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E XX CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 
5 JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO E JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA DA 3º REGIAO 

3 

001. PROVA OBJETIVA SELETIVA 
(PRIMEIRA FASE) 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO | JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 
4 1. Aguarde a autorização para abertura do CADERNO DE QUESTÕES. 

4 2. Junto com o CADERNO DE QUESTÕES, você está recebendo a FOLHA DE RESPOSTAS. São documentos independentes. 

& 3. Na FOLHA DE RESPOSTAS, você vai anotar as suas respostas, sem rasuras, usando caneta esferográfica de tinta azul ou preta (Art. 33, 8 2º, da 

Resolução PRES nº 463, de 14.10.2021). Não use a letra “X” para marcação das respostas. Preencha o campo das respostas na FOLHA DE RESPOSTAS 

sem ultrapassar o campo retangular próprio. Você é o único responsável pela fidelidade das respostas e pelo cuidado no preenchimento da FOLHA 

DE RESPOSTAS. A correção da prova objetiva seletiva é operada por sistema eletrônico de leitura, similar ao utilizado nos cartões de loteria. 

€ 4. Na FOLHA DE RESPOSTAS, marque apenas uma das 4 (quatro) opções sugeridas. 

& 5. A questão sem resposta escolhida ou com mais de uma resposta assinalada será considerada como “erro”. Não tem validade a resposta anotada 

no CADERNO DE QUESTÕES. 

& 6.A aposição de identificação ou de qualquer sinal indicativo da autoria da prova na FOLHA DE RESPOSTAS implicará a eliminação do candidato no 

concurso. 

& 7. Ao término de sua prova, assine no rodapé da FOLHA DE RESPOSTAS na parte indicada. 

4 8. É de exclusiva responsabilidade do candidato o preenchimento da FOLHA DE RESPOSTAS, conforme as especificações nela constantes, não sendo 

permitida a sua substituição em caso de marcação incorreta (Art. 37 da Resolução PRES nº 463, de 14.10.2021). 

4 9.0 CADERNO DE QUESTÕES somente poderá ser levado pelo candidato após o decurso de quatro horas, a contar do início da prova. 

€ 10. Não será permitida nenhuma espécie de consulta. À transgressão importará a imediata eliminação do candidato do concurso, com a apreensão 

"da prova. 

é 11. A improbidade, a indisciplina ou a falta de decoro do candidato implicará a apreensão da prova e a dita o do parto do concurso. 

€ 12. Durante a realização da prova, não será permitido que o candidato utilize telefone celular, Apple Watch (ou similar) ou qualquer outro meio eletrônico 

de comunicação, bem como computador portátil, inclusive “palms” ou similares, sob pena de eliminação do concurso. 

€ 13. Apósa entrega da FOLHA DE RESPOSTAS ao Fiscal, o candidato não poderá permanecer na sala ou no estabelecimento utilizado como sede do exame. 

4 14.0 gabarito estará disponível no site https:/Awww.trfa.jus.br/concurso-magistrado/, assim como outras informações relevantes do concurso. 
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A COMISSÃO DO CONCURSO DESEJA-LHE UMA BOA PROVA! 
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Confidencial até o momento da aplicação. 
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01. 

02. 

BLOCO I 

Drrerro ConsTITUCIONAL 

Sobre a história, teoria e prática dos direitos constitu- 
cionais e fundamentais no Brasil, assinale a alternativa 

CORRETA: 

(A) o Supremo Tribunal Federal entende que a ordem 

de desindexação, quando direcionada a provedores 
de internet com atuação no Brasil, equivale ao direito 
ao esquecimento, e admite sua incidência na internet 
como um direito fundamental individual. 

(B) é vedado, por atentar contra a soberania nacional, o 

uso de jurisprudência constitucional estrangeira na 

jurisprudência brasileira, especialmente quando re- 

sultar em redução do programa normativo dos direi- 
tos fundamentais expressos na Constituição de 1988. 

S a Constituição de 1891, em norma inovadora, garantiu 
a representação da minoria na Câmara dos Deputados. 

S o juiz das garantias, criado recentemente para atuar 

após o juiz da causa, na análise do cumprimento inte- 
gral dos direitos fundamentais em cada processo, pode 

ser caracterizado como uma primeira fase revisora de 
decisões judiciais, reforçando a cultura garantista. 

Sobre a seguinte tese: “São sempre necessárias leis es- 
pecíficas e expressas para efetivar e concretizar normas 

programáticas ou sociais da Constituição brasileira de 
1988”, assinale, segundo o Direito Constitucional brasi- 

leiro, a altemativa CORRETA: 

(A) se trata de uma livre opção interpretativa, podendo tal 
exigência ser invocada legitimamente para evitar as 
dificuldades advindas de uma Constituição social ex- 

tremamente custosa para uma economia periférica. 

decorre da impossibilidade de aplicação direta de 
“princípios constitucionais” por decisões judiciais. 

(C) é a base, historicamente falando, de uma teoria de 

bloqueio, especialmente quanto ao Estado Social, e 

reforça uma visão legicêntrica do sistema jurídico. 

(D autoriza o cabimento da ação popular, respeitada a 

condicionante de que se trate de omissão que tone 

inviável o exercício dos direitos constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, soberania e 

cidadania. 
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03. 

04. 

05. 

Conforme o Estatuto constitucional da Magistratura, o juiz 

(A) necessita residir na respectiva comarca de sua ativi- 

dade jurisdicional. 

(B) está protegido pela garantia da inamovibilidade, sendo 

vedada qualquer forma de permuta entre magistrados. 

(C) goza da irredutibilidade de subsídio, garantida ape- 

nas após dois anos de exercício do cargo. 

(D) poderá ser removido ou colocado em disponibili- 

dade, por interesse público, em virtude de decisão 

adotada pelo voto da maioria absoluta do Conselho 

Nacional de Justiça. 

No Brasil, os fenômenos da inconstitucionalidade e da 

não-recepção têm semelhanças, mas apresentam regi- 

me jurídico diverso, especialmente porque a inconstitu- 
cionalidade exige, sempre, 

(A) parao controle de atos normativos, que estes tenham 

sido editados posteriormente à entrada em vigor da 
Constituição-parâmetro, enquanto a não-recepção 

opera como juízo de inexistência de atos normativos 
editados anteriormente à Constituição-parâmetro em 
vigor e com conteúdo incompatível com esta. 

(B) um controle judicial, pela via de alguma das ações 
específicas, diferentemente da não-recepção, que 
pode ser reconhecida por qualquer agente público. 

(C) um juízo comparativo entre lei ou ato normativo, de 
uma parte, e Constituição em vigor, de outra parte, 

diferentemente da não-recepção, que só pode ope- 

rar entre ato administrativo anteriormente editado em 

comparação com a Constituição-parâmetro em vigor. 

+
 

(D = um juízo comparativo entre qualquer lei em vigor e 

Constituição, podendo ser esta a atual ou a anterior, 

enquanto que adota-se a não-recepção apenas para 
estabelecer a ilegitimidade de leis publicadas ante- 
riormente à Constituição em vigor, perante a Cons- 
tituição anterior. 

Sobre o controle de constitucionalidade e seus efeitos, no 

Brasil, pode-se assegurar que, atualmente, 

(A) o enunciado de súmula vinculante possui efeito im- 
peditivo de recurso e é considerado fundamento su- 
ficiente para a decisão judicial, vinculando exclusiva- 

mente a Administração Pública. 

(B —
S
 no julgamento da arguição de descumprimento de 

preceito fundamental pelo Supremo Tribunal Fede- 
ral este não pode adotar efeitos prospectivos, sendo 
igualmente vedados os efeitos aditivos ou legislativos. 

a ação direta de inconstitucionalidade de Lei Federal 

julgada procedente por decisão de Tribunal Regional 
Federal vincula apenas os magistrados federais da 
respectiva Região. 

na chamada fase de julgamento da modulação tem- 

poral dos efeitos da decisão, em sede de controle 

abstrato, no Supremo Tribunal Federal, a retroativi- 

dade da decisão de inconstitucionalidade exige ape- 

nas a maioria simples dos integrantes da Corte. 

Confidencial até o momento da aplicação. 

 



  

  

06. Considere as seguintes afirmações e assinale a alterna- 
tiva CORRETA: 

07. 

A
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|, Pelo spoil system, atualmente praticado no Brasil, a 

indicação para cargos públicos de confiança no Po- 

der Executivo é rotineiramente utilizada para obter 

alianças ou apoios políticos, prosperando o apadri- 

nhamento e a troca de favores. 

. A aprovação final de leis no Congresso Nacional ope- 
ra, em grande medida, por meio do sistema comissio- 

nal, e não em sessão plenária. 

Municípios não podem aprovar leis municipais em 
contradição com as leis federais, cabendo à Justiça 

Federal a competência originária para restabelecer a 
superioridade e unidade da legislação federal. 

IV. É vedado o overruling de decisão proferida pelo Su- 

premo Tribunal Federal por meio da aprovação de 

Emenda Constitucional, sendo esta hipótese, neces- 

sariamente, de inconstitucionalidade da respectiva 

Emenda Constitucional. 

(A) Apenas as afirmações | e Il são corretas. 

(B) A afirmação |V está correta. 

(C) A afirmação Il está errada e a afirmação Ill está cor- 
reta apenas para as competências comuns. 

(D) A afirmação | está correta e a afirmação |l foi correta 
apenas para o período do regime militar. 

Sobre as prerrogativas constitucionais atuais dos par- 

lamentares federais no Brasil, assinale a alternativa 

CORRETA: 

(A) a prisão em flagrante delito de Senador da República 

só é possível em crimes relacionados ao exercício 

do mandato ou abuso do cargo. 

(B) após a prisão em flagrante delito, os autos devem 

ser remetidos à respectiva Casa legislativa à qual 
pertença o parlamentar, para deliberação parlamen- 

tar sobre a prisão. 

S qualquer processo e investigação ficam suspensos 

até que o Congresso Nacional delibere sobre a con- 

veniência de sua continuidade durante o exercício do 

mandato parlamentar. 

(D) tem-se a imunidade material, que se aplica aos par- 

lamentares e seus suplentes, independentemente 

de estarem nas dependências físicas do Congresso 

Nacional. 

Confidencial até o momento da aplicação. 
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08. Quanto à “Reforma do Judiciário”, realizada pela Emen- 

09. 

da Constitucional nº 45, de 2004, assinale a alternativa 

CORRETA: 

(A) foi alterada a estrutura do recurso extraordinário, 

que passou a assumir sempre caráter rescisório e, 

quanto ao controle difuso-concreto da constituciona- 

lidade dos atos normativos, houve objetivização dos 
processos comuns. 

(B = foram alteradas as competências expressas de al- 
guns tribunais e foi admitida a edição de súmula vin- 

culante, de ofício, pelo Supremo Tribunal Federal, 

ou seja, sem qualquer provocação de legitimados ou 
partes interessadas. 

(C) a ação declaratória de constitucionalidade teve sua 

legitimidade ativa reduzida e a reclamação constitu- 
cional foi renomeada para representação constitucio- 

nal, mantendo as mesmas hipóteses de cabimento. 

(D) extinguiu-se a possibilidade de que em ação direta 

de inconstitucionalidade por omissão o Supremo Tri- 
bunal Federal determine ao órgão administrativo que 
adote, em trinta dias, as providências necessárias 

para tornar efetiva a norma. 

No julgamento da Arguição de Descumprimento de Pre- 
ceito Fundamental (ADPF) nº 756 ficou registrado que 

“T...] incumbe ao Supremo Tribunal Federal exercer o seu 

poder contramajoritário, oferecendo a necessária resis- 
tência às ações e omissões de outros Poderes da Repú- 

blica de maneira a garantir a integral observância dos di- 

tames constitucionais, na espécie, daqueles [que] dizem 
respeito à proteção da vida e da saúde.”. A partir desse 

trecho, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) as decisões adotadas no âmbito da ADPF não pro- 
duzem efeitos erga omnes, mas seus fundamentos 

são vinculantes para o Poder Judiciário. 

o chamado “poder contramajoritário” viola diretamen- 

te o sistema democrático brasileiro, que adota o go- 

vemo da maioria e a constitucionalidade automática, 

insindicável, das decisões emanadas das respetivas 
instâncias assim eleitas. 

(B) 

(C + o papel do Poder Judiciário deve ser sempre alinha- 

do com as decisões majoritárias dos poderes repre- 
sentativos eleitos, pois o Supremo Tribunal Federal 

detém o monopólio do controle de constitucionalida- 

de das leis e dos decretos presidenciais. 

(D — a decisão do Supremo Tribunal Federal em sede de 
ADPF pode fixar as condições e o modo de inter- 

pretação e aplicação de qualquer preceito funda- 
mental violado. 
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10. Suponha, no contexto da Constituição brasileira de 1988, 

11. 

a entrada em vigor de uma Emenda Constitucional que 

suprima a liberdade de reunião, como medida adotada 

em um contexto de combate ao terrorismo. É CORRETO 
afirmar, a esse respeito, que 

(A) essa Emenda terá como fundamento de validade o 

dever estatal de proteção da vida, e sua constitucio- 

nalidade é reafirmada pela escala positivada consti- 
tucionalmente de “valores prioritários”. 

em se utilizando a interpretação conforme a Cons- 

tituição, com base na vedação da simetria, pode-se 

decretar a nulidade da hipótese de incidência dessa 
Emenda Constitucional às autoridades dos níveis fe- 

derativos dos Estados-membros e dos Municípios. 

(C) é flagrantemente inconstitucional, por eliminar um 

direito fundamental, sendo competente para reco- 

nhecer a inconstitucionalidade o Supremo Tribunal 

Federal, hipótese em que se exige a maioria de 2/3 
(dois terços) de seus membros (full bench). 

9 cada magistrado, nos processos comuns em curso 

cuja decisão dependa dessa novel Emenda à Cons- 
tituição, poderá afastá-la, por inconstitucionalidade, 

nos fundamentos da decisão, inclusive de ofício. 

Drrerro PREVIDENCIÁRIO 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Após a entrada em vigor da Emenda Constitucional 
nº 103, de 12 de novembro de 2019, não é mais pos- 

sível a concessão de aposentadoria mediante a con- 

versão de tempo especial em comum, em razão de 

vedação expressa. 

(B) De acordo com a jurisprudência da TNU — Turma Na- 
cional de Uniformização, é possível, no curso do pro- 
cesso judicial, a reafirmação da Data de Entrada de 

Requerimento (DER) para a concessão de benefícios 
previstos nas regras de transição da Emenda Cons- 
titucional 103/19, mesmo que o requerimento original 

preceda a vigência desta Emenda Constitucional. 

o O direito adquirido permite que o segurado do 
Regime Geral de Previdência Social, que tenha 

cumprido todos os requisitos para obtenção de 

aposentadoria até a entrada em vigor da Emen- 

da Constitucional 103/19, conjugue vantagens do 

novo sistema com aquelas aplicáveis ao regime 

anterior. 

(D) As restrições relativas à acumulação do benefício 

de pensão por morte, previstas na Emenda Cons- 

titucional 103/19, não serão aplicadas se o direito 

ao benefício houver sido adquirido antes da entrada 

em vigor da Emenda Constitucional. Considera-se 

adquirido o direito na data do requerimento. 
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“A”, beneficiário de auxílio-acidente desde 05/06/2007, 

recolheu contribuições como contribuinte individual no 
período de 01/2017 a 01/2021. Ficou incapacitado, de 
forma total e permanente, em 18/05/2022. Sobre a quali- 
dade de segurado de “A”, é CORRETO afirmar que: 

(A) 

(B) 

manteve a qualidade de segurado até 31/01/2021. 

não perdeu a qualidade de segurado, pois está em 

gozo de auxilio-acidente. 

(C 

(D) 

pe
 manteve a qualidade de segurado até 31/01/2022. 

manteve a qualidade de segurado até 15/03/2022. 

“A” recebe pensão por morte desde 12/04/2011. “B', o 
instituidor da pensão, era beneficiário de aposentadoria 
por tempo de contribuição e recebia o benefício desde 

10/02/2009. “B” havia sido vencedor de ação trabalhis- 
ta, que lhe garantiu a majoração dos salários de contri- 
buição referentes ao período de 01/2005 a 12/2008. O 

trânsito em julgado da sentença trabalhista ocorreu em 

15/07/2015. “B” nunca requereu a revisão do benefício 

de aposentadoria. Em 03/03/2022, “A” formulou requeri- 

mento administrativo de revisão da renda mensal inicial 
do benefício de pensão por morte, para incluir, no cál- 

culo da pensão, o aumento dos salários de contribuição 
do falecido no período de 01/2005 a 12/2008, tal como 

reconhecido na ação trabalhista. O INSS, ao analisar o 

requerimento de “A”, reconheceu a decadência do direito 

à revisão. Inconformada com a decisão administrativa, 

“A” ajuizou ação judicial em 03/05/2022. Sobre a deca- 
dência, assinale a alternativa que está em consonância 

com a legislação e a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça e da TNU: 

(A) não ocorreu a decadência, pois o prazo de 10 anos 
deve ser contado a partir do trânsito em julgado da 
sentença trabalhista. 

(B) não se aplica q instituto da decadência, pois a ques- 

tão não foi apreciada no ato administrativo de análise 

de concessão do benefício previdenciário. 

ocorreu a decadência, pois o prazo de 10 anos deve 

ser contado a partir do início do recebimento da pen- 

são por morte. 

ocorreu a decadência, pois o prazo de 10 anos deve 
ser contado a partir do início do recebimento da apo- 

sentadoria pelo instituidor da pensão. 

s 

Confidencial até o momento da aplicação.



  

14. Assinale a alternativa CORRETA, à luz da legislação e da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e da TNU: 

(A) O tempo de trabalho rural, como segurado especial, 
posterior ao advento da Lei 8.213/91, pode ser con- 
siderado, para fins de concessão de aposentadoria 

por tempo de contribuição, independentemente do 

recolhimento de contribuições previdenciárias, exce- 

to para efeito de carência. 

(B — A aposentadoria por idade do trabalhador rural será 

devida ao segurado especial, que exerce atividade 
rural em regime de economia familiar, desde que 

tenha completado a idade mínima de 55 anos para 

mulheres ou 60 anos para homens e tenha cumpri- 
do a carência de 180 meses atividade rural imedia- 

tamente anterior ao requerimento do benefício ou à 
data do implemento da idade mínima, sendo vedado 

o exercício atividade urbana intercalada. 

(c ne
s Para fins de concessão de aposentadoria por idade 

híbrida ao trabalhador urbano, será permitido o côm- 

puto, como carência, do tempo de serviço rural an- 
terior ao advento da Lei 8.213/91, ainda que remoto 

e descontínuo e mesmo que não tenha sido efetiva- 
do o recolhimento das contribuições, nos termos do 

art. 48, parágrafo 3º, da Lei nº 8.213/91, seja qual 

for a predominância do labor misto exercido no pe- 
riodo de carência ou o tipo de trabalho exercido no 

momento do implemento do requisito etário ou do re- 

querimento administrativo. 

(D) Acomprovação do tempo de labor rural exige a apre- 
sentação de início de prova material, o que, segundo 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e da 

TNU, não se confunde com prova plena. Além dis- 
so, diante das dificuldades do trabalhador rural de 

obtenção de prova escrita, não há exigência de que 

o documento apresentado como início de prova ma- 
terial seja contemporâneo aos fatos alegados ou que 
abranja todo o período que se quer comprovar. 

15. Sobre o auxilio-inclusão, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) O valor do auxílio-inclusão percebido por um mem- 
bro da família será considerado no cálculo da renda 

familiar mensal per capita para fins de concessão e 
de manutenção de outro auxílio-inclusão no âmbito 
do mesmo grupo familiar. 

(B a O auxílio-inclusão será devido a partir da data do re- 
querimento e o seu valor corresponderá a 60% (ses- 
senta por cento) do valor do benefício de prestação 

continuada em vigor. 

(C) O valor do auxílio-inclusão e o da remuneração do 
beneficiário do auxílio-inclusão (limitada a 2 salários- 

-mínimos) percebidos por um membro da família 

serão considerados no cálculo da renda familiar per 

capita para fins de manutenção de benefício de pres- 

tação continuada concedido anteriormente a outra 
pessoa do mesmo grupo familiar. 

(D) O pagamento do auxilio-inclusão não poderá ser acu- 

mulado com o pagamento de seguro-desemprego. 

Confidencial até o momento da aplicação. 

  
  

16. Sobre o benefício de pensão por morte, assinale a al- 

ternativa que está de acordo com a Emenda Constitu- 

cional 103/2019: 

(A) É vedada a acumulação de pensão por morte dei- 
xada por cônjuge ou companheiro de um regime de 

previdência social com aposentadoria concedida por 
outro regime, seja ele o Regime Geral de Previdên- 
cia Social ou regime próprio de previdência social. 

(B at
e Consideram-se dependentes do segurado, para fins 

de concessão de pensão por morte, o cônjuge, a 
companheira, o companheiro e o filho não emancipa- 

do, de qualquer condição, menor de 21 anos ou invá- 
lido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou 

deficiência grave; os pais; o irmão não emancipado, 

de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido 

ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou de- 

ficiência grave. As cotas por dependente cessarão 
com a perda dessa qualidade e serão reversíveis 
aos demais dependentes. 

(C > Equiparam-se ao filho, para fins de recebimento de 

pensão por morte, exclusivamente o enteado e o me- 

nor tutelado, desde que comprovada a dependência 
econômica. 

D É vedada a acumulação de pensão por morte dei- 
xada por cônjuge ou companheiro de um regime de 
previdência social com pensão por morte concedida 
por outro regime de previdência social. 

Drrerro PENAL 

17. Tício foi condenado pela prática do art. 183 da Lei de 

Telecomunicações, por ter prestado serviços de teleco- 
municações na modalidade Serviço de Comunicação 

Multimídia (SCM), sem autorização da Anatel Após o 
trânsito em julgado e início do cumprimento da pena, so- 

breveio norma da Anatel que dispensou a necessidade 

de autorização quando o número de usuários desse tipo 

de serviço for inferior a 5000 (cinco mil). Considerando 
que Tício havia prestado o serviço para número inferior a 

5000 usuários, assinale a altemativa CORRETA: 

(A) Eventual abolítio criminis não pode levar à extinção 

da punibilidade no presente caso, tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão condenatória. 

(B) Há no caso abolítio criminis capaz de levar à extin- 
ção da punibilidade de Tício. 

(C) Não há abolitio criminis quando, tratando-se de norma 

penal em branco, houver modificação apenas da nor- 
ma complementar emanada de órgão administrativo. 

di 

(D Ss
 Por se tratar de complemento meramente secundário 

da norma penal em branco, não se aplica a novatio 
fegis in melius. 
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Sobre a dosimetria das penas e a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, é 

CORRETO afirmar: 

(A) o antecedente negativo pode ser reconhecido quan- 

do o delito ocorreu após a conduta criminosa em jul- 
gamento, desde que o trânsito em julgado da deci- 

são respectiva se verifique antes da sentença. 

(B) a chamada “prescrição da reincidência” ocorre após 

5 (cinco) anos do trânsito em julgado da decisão 

condenatória. 

(C) a reincidência genérica não impede a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 

(D) A circunstância judicial dos maus antecedentes não 

pode ser reconhecida se passados mais de 5 (cinco) 

anos do cumprimento ou extinção da pena. 

Sobre os crimes triputários, assinale a altemativa 

CORRETA: 

(A) Para fins de extinção da punibilidade, considera-se 

equivalente ao pagamento do tributo a garantia do 
juízo cível em processo de execução fiscal. 

(B) No caso de crime previsto no art. 2º da Lei 8.137/90, 

a prescrição tem como termo “a quo” a data da cons- 
tituição definitiva do crédito tributário. 

(C) Se o agente sonegou imposto de renda nos anos de 

2014 e 2015, por omitir receitas em suas declara- 
ções, aplica-se o crime continuado. 

(D) Não configura bis in idem a majoração da pena-base 

em razão do valor sonegado e a aplicação concomi- 
tante da causa de aumento prevista no art. 12, |, da 

Lei 8.137/90. 

Mévio foi condenado por trazer do Paraguai comprimidos 

de Pramil, medicamento para impotência sexual que pos- 

sui o mesmo princípio ativo de marcas nacionais. O laudo 
apontou que o medicamento não possui registro na Anvi- 

sa, mas continha efetivamente a substância indicada na 

caixa e não foi objeto de adulteração. Considere as se- 
guintes assertivas e após assinale a resposta CORRETA: 

|. Se pequena a quantidade, compatível com o uso pró- 
prio, admite-se a aplicação do princípio da insignificân- 
cia, ainda que se trate de crime contra a saúde pública. 

Il. A conduta subsome-se ao caput do art. 273 do Có- 

digo Penal, aplicando-se as penas previstas para o 

tráfico de drogas na Lei 11.343/2008. 

Segundo o Supremo Tribunal Federal, à conduta pre- 
vista no 81º-B do art. 273 do Código Penal aplicam-se 
as penas previstas na redação originária do dispositi- 

vo (1 a 3 anos de reclusão, e multa). 

IV. Não sendo o medicamento falsificado, não se confi- 

gura o crime contra a saúde pública. 

(A) Apenas a alternativa |V está correta. 

(B) Apenas as alternativas | e Ill estão corretas. 

(C) Apenas as alternativas | e Il estão corretas. 

( D) Apenas a alternativa Ill está correta. 
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21. Assinale a alternativa CORRETA: 

22. 

23. 

(A) Na chamada autoria colateral, não há vínculo subje- 

tivo entre os autores. 

(B) Os únicos requisitos do concurso de pessoas são: 
pluralidade de participantes; pluralidade de condu- 

tas; relevância causal de cada conduta; e identidade 

de infração penal. 

(C) O crime de aborto com o consentimento da gestante 

não configura exceção à teoria monista unitária do 

concurso de pessoas. 

(D) O delito de associação para o tráfico de drogas pos- 

sui natureza hedionda. 

A respeito de temas da teoria geral do Direito Penal, assi- 
nale a alternativa CORRETA: 

(A) O Supremo Tribunal Federal considera o crime de in- 

júria racial prescritível, pois não pode ser equiparado 

a crime de racismo, constitucionalmente considera- 
do imprescritível. Tal equiparação violaria o princípio 

da estrita legalidade penal. 

(B) No concurso de crimes, a pena considerada para 
fins de fixação da competência do Juizado Especial 
Criminal será verificada individualmente a partir da 
pena máxima cominada a cada delito isoladamente, 
no caso de concurso material; ou desprezando-se a 

exasperação, na hipótese de concurso formal ou cri- 

me continuado. 

(C) Quando se tratar de crime continuado, a prescri- 

ção regula-se pela pena final imposta na sentença, 

ou seja, computando-se o acréscimo decorrente 

da continuação. 

(D) A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado 

ou ao crime permanente se a sua vigência é anterior à 
cessação da continuidade delitiva ou da permanência. 

Sobre o delito de lavagem de dinheiro, assinale a alter- 

nativa CORRETA: 

(A) A chamada autolavagem não configura o crime de la- 
vagem de dinheiro por não se revestir de autonomia e 

consistir em mero exaurimento do crime antecedente. 

(B) A ação penal por crime de lavagem de dinheiro cuja 

infração antecedente seja crime tributário material 
apenas pode ser proposta após o exaurimento da 

esfera administrativa, com a constituição definitiva 

dos créditos tributários. 

O Conselho de Controle de Atividades Financeiras — 

COAF é um órgão técnico-investigativo, cuja função 

é colaborar com as investigações penais sobre lava- 
gem de dinheiro por meio da realização de perícias 

financeiras. 

(C = 

(D) =
 O Supremo Tribunal Federal reconheceu que o afas- 

tamento de servidor público de suas funções em caso 

de indiciamento por crimes de lavagem de dinheiro 
ou ocultação de bens, direitos e valores não viola os 

princípios da presunção de inocência, da proporcio- 

nalidade e da igualdade porque tem previsão legal 
expressa e não acarreta prejuízo de remuneração. 

Confidencial até o momento da aplicação.



  

24. Leia o texto abaixo e, ao final, indique a alternativa 

CORRETA: 

Policial rodoviário federal recebe de um particular deter- 
minada quantia a título de gratificação pela recuperação de 

gado furtado, encontrado na proximidade de rodovia federal. 
O pagamento não fora solicitado ou prometido anteriormente, 

tendo o particular espontaneamente decidido realizá-lo após 

a recuperação da rês. 

25. 

(A) Houve configuração apenas de crime de corrupção 

passiva. 

(B) Houve configuração de crimes de crimes de corrup- 

ção ativa e passiva. 

(C) Houve configuração apenas de crime de corrupção 

ativa. 

(D) Não houve configuração de crime. 

Drrerro ProcessuaL PENAL 

Tício foi denunciado por estelionato simples, em conti- 
nuidade delitiva, tendo o Ministério Público deixado de 
oferecer a suspensão condicional do processo. Na sen- 

tença, a juíza afastou a continuidade e condenou o réu a 
uma pena definitiva de 1 ano de reclusão e 10 dias-mul- 
ta. O Ministério Público apelou da sentença apenas para 
que fosse reconhecida a continuidade delitiva. Não hou- 
ve recurso da defesa. Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Com o advento da sentença, está definitivamente 

preclusa a possibilidade de suspensão condicional 
do processo. 

(B) O Tribunal, negando provimento à apelação da acu- 

sação, decisão que transitou em julgado, deverá de- 
terminar a remessa dos autos ao Parquet para even- 

tual proposta de suspensão condicional do processo. 

o Somente a desclassificação de delito, operada na 
sentença, poderia ensejar nova possibilidade de ofe- 
recimento da suspensão condicional do processo. 

S A magistrada de primeiro grau, sobrestando o juízo de 

admissibilidade do recurso, deve remeter os autos ao 

Parquet para eventual proposta de suspensão condi- 

cional do processo. 

Confidencial até o momento da aplicação. 

  

26. 

27. 

28. 

  

Mévio foi condenado por descaminho, por internalizar 
joias no Brasil sem o pagamento dos tributos devidos. Na 

dosimetria, na primeira fase, três circunstâncias judiciais 

foram valoradas negativamente: a culpabilidade, tendo 
em vista o alto poder aquisitivo do réu, a personalida- 

de, por sua ganância e as consequências do delito, pois 

expressivo o valor das joias e tributos incidentes. A juíza 
fixou a pena-base no dobro do mínimo legal, isto é, em 

2 anos de reclusão. Em sua apelação, Mévio requereu 

a fixação da pena-base no mínimo; o Ministério Público 
não recorreu. O Tribunal afastou as circunstâncias refe- 

rentes à culpabilidade e à personalidade, mas manteve 

inalterada a pena-base, pois considerou expressivo e 
inusual o valor das joias apreendidas. Assinale a alterna- 

tiva CORRETA: 

(A) O Tribunal devia ter afastado também a circunstância 
referente às consequências do delito, pois a sonega- 

ção de tributos é elementar do tipo de descaminho. 

(B) Considerando-se o efeito devolutivo da apelação e a 
discricionariedade permitida pelo art. 59 do Código 
Penal, o Tribunal podia ter decidido da forma indicada. 

(C) Eventual reformatio in pejus na dosimetria afere-se 

apenas levando-se em conta a totalidade da pena 
imposta. 

(D) Impunha-se a redução da pena-base pelo Tribunal, 

sob pena de reformatio in pejus. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) No caso de mora no atendimento a requisições ju- 

diciais de dados telemáticos, a falta de previsão no 
Código de Processo Penal inviabiliza a fixação de 
astreintes. 

(B) O colaborador deve apresentar seus memoriais fi- 

nais antes dos corréus delatados. 

(c + Se o juiz decreta a interceptação telefônica, com 
base em denúncia anônima rica em detalhes, a cog- 

nição judicial supre a falta de diligências preliminares 
por parte da Polícia. 

(D) Não se pode falar em distribuição do ônus da prova 

entre as partes no processo penal liberal. 

Sobre o reconhecimento de pessoas, é CORRETO afirmar: 

(A) A repetição em juízo do ato anteriormente produzido 

em desconformidade com o art. 226 do CPP é capaz 
de sanar a irregularidade. 

(B) Tendo em vista a superação do modelo tarifário na 
apreciação das provas, o reconhecimento pessoal 

não é absoluto e as formalidades do art. 226 do CPP 
constituem forma de recomendação legal. 

(Cc > O reconhecimento fotográfico pode ser admitido, en- 

tre outros elementos de prova, desde que realizado 
com observância das regras previstas para O reco- 
nhecimento pessoal. 

S O artigo 226 do CPP adota o sistema “duplo-cego”, 
de modo que os servidores encarregados de orga- 
nizar o reconhecimento também não devem saber 
quem é o suspeito em identificação. 
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29. 

30. 

Sobre o inquérito policial, é CORRETO afirmar que: 

(A) O indiciamento, quando não realizado pela autorida- 

de policial, deve ser determinado pelo magistrado, 

de ofício ou atendendo a requerimento do Ministério 

Público, na decisão de recebimento da denúncia. 

(B) Embora a existência de inquéritos policiais e ações 

penais em curso não possa ser considerada maus 
antecedentes, pode ser utilizada para agravar a pe- 

na-base como indicativo de personalidade voltada 
para a prática de crimes. 

(C — O pedido de arquivamento de inquérito policial fun- 

damentado na ausência de elementos que permitam 
ao Procurador-Geral da República formar a opínio 

delicti não pode ser recusado pelo Supremo Tribunal 

Federal. Apenas nas hipóteses em que o fundamen- 
to for a atipicidade da conduta ou a extinção da puni- 

bilidade, pode o Supremo Tribunal Federal analisar o 
mérito do pedido. 

(D) Notícia anônima detalhada, contendo narração de 

fatos específicos, constitui elemento idôneo para 

instauração de inquérito policial, cujo objetivo será 
buscar indícios que corroborem a narrativa. 

Leia as afirmações abaixo sobre a colaboração premiada 

e, ao final, indique a alternativa CORRETA: 

|. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitu- 
cionalidade da realização de acordo de colaboração 
premiada por Delegado de Polícia, por se tratar de 

âmbito de atuação exclusiva do Ministério Público, na 

qualidade de dominus litis. 

.O Ministério Público poderá deixar de oferecer de- 
núncia se a colaboração se referir a infração desco- 
nhecida pelas autoridades, o colaborador não for o 

líder da organização criminosa e tiver sido o primeiro 

a prestar colaboração efetiva. 

HI. A colaboração premiada é meio de obtenção de pro- 

va, sendo a palavra do colaborador suficiente para a 

condenação se confirmada por outros colaboradores, 

a denominada corroboração cruzada, ou por outros 

elementos de prova. 

(A) Apenas as afirmações | e Il estão corretas. 

(B) Apenas as afirmações Il e Ill estão corretas. 

(C) Apenas a afirmação |l está correta. 

(D) Todas as afirmações estão corretas. 
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Sobre a prisão cautelar, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A citação por edital não constitui fundamento idôneo 

para a decretação da prisão preventiva, uma vez 

que a não localização do réu não indica presunção 

de fuga. 

(B) O princípio da homogeneidade estabelece que a pri- 
são preventiva, por sua natureza cautelar, é legitima 
nos casos em que a sanção abstratamente prevista 

ou imposta na sentença condenatória recorrível não 

resulte em constrição pessoal. 

Nos casos em que os requisitos de cautelaridade 

estiverem bem caracterizados, o tribunal pode suprir 

deficiências de fundamentação do decreto prisional 
em sede de julgamento de Habeas Corpus. 

(C ad
 

A decretação de prisão preventiva deve estar funda- 

mentada em fatos concretos e atuais que a justifi- 

quem, ou na gravidade abstrata do delito, quando se 

tratar de crime hediondo. 

O Superior Tribunal de Justiça alterou sua jurisprudência 

sobre temas relevantes do processo penal, podendo-se 
afirmar que, recentemente, o tribunal estabeleceu que: 

(A) O protagonismo da juíza na inguirição das testemu- 
nhas pode levar à declaração de nulidade da ação 

penal, por malferir o princípio acusatório. 

(B) A busca pessoal ou veicular, sem mandado judicial, 

motivada apenas pela impressão subjetiva da polícia 

sobre a aparência ou atitude suspeita do indivíduo 
é, em regra, ilegal. Contudo, caso seja encontrada 

droga com o suspeito, há a convalidação da medi- 

da, por se tratar de corpo de delito, nos termos do 

art. 244 do CPP. 

S A confissão, ainda que parcial, qualificada ou extra- 

judicial, deve levar à aplicação de circunstância ate- 
nuante do art. 65, III, d, do Código Penal. Todavia, 
caso tenha sido retratada, não incide a atenuante. 

A busca pessoal realizada com base isoladamente 

em denúncia anônima é ilegal, mas a prova amea- 

lhada a partir dela não será considerada nula se es- 

tiver configurado crime permanente. 

(D no
) 

Confidencial até o momento da aplicação.



  
  

  

33. 

35. 

Direito Econômico E De Proteção Ao ConsuMIDOR 

São preceitos constitucionais em vigor no Brasil, direta- 
mente relacionados com a proteção do mercado interno e 
com o desenvolvimento regional, respectivamente, 

(A) a irrestrita liberdade de iniciativa econômica e o orça- 

mento participativo para a realização da infraestrutura. 

(B) o direito à apropriação privada do lucro empresarial e 
as regiões metropolitanas. 

(C) a subsidiariedade da iniciativa pública na Economia 
e a parceria público-privada. 

(D) a viabilização da autonomia tecnológica do país e os 
juros favorecidos para financiamento de atividades 
prioritárias. 

- Como agente normativo e regulador de atividade econô- 
mica em sentido estrito, o Estado brasileiro, atualmente, 

(A) exerce as funções de fiscalização, incentivo e plane- 
jamento, todas em caráter vinculante para o agente 

econômico privado. 

(B) pode, por meio de Lei estadual, permitir a exploração 
da atividade de bingos, loterias e jogos de azar. 

(C) pode, por meio de Lei nacional, impedir a instalação 
de novos estabelecimentos industriais de um mes- 

mo ramo em uma mesma área geográfica ou a ela 
contígua. 

(D) deve reprimir o abuso do poder econômico que vise 
ao aumento arbitrário dos lucros, mesmo que obtido 
em regime de concorrência. 

Nos termos da legislação consumerista, consumidor é 
toda pessoa fisica ou jurídica que adquire ou utiliza pro- 
duto ou serviço como destinatário final. Fundamental, 
portanto, para se aferir o alcance da proteção legal, a 
compreensão prática do que se entende por “destinatário 

final”. Considere o seguinte caso: Caio Prado médico re- 
cém formado iniciou residência médica no HC da FMUSP 
e, embora não detivesse conhecimentos de direito imo- 
biliário, construção ou incorporação, adquiriu com sua 
poupança seu primeiro imóvel: um studio de 1 dormitório 
— em fase final de construção - de uma incorporadora 
imobiliária, para uso pessoal ou revender com lucro ou, 
ainda, obter renda complementar com locação. Sucede 
que após a entrega do flat houve divergências na inter- 
prstação do contrato entre Caio Prado e a construtora. 
Quanto à aplicação do CDC à relação contratual de com- 
fara & venda acima, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Caio não pode ser caracterizado como hipossuficien- 
ts sob o ponto de vista econômico, portanto não re- 
cebe proteção do CDC. 

(B) Como Caio adquiriu o imóvel com finalidade de re- 
venda ou renda não faz jus ao amparo do CDC, pois 
se trata de consuma intermediário. 

8 ) Caio é técnica e/ou juridicamente vulnerável, deven- 
do receber proteção da legislação consumerista, 

(D) Caio fará jus à proteção do CDC desde que utilize o 
studio para uso pessoal ou familiar, de acordo com a 
teoria finalista.   

BLOCO II 

Direrro Civi 

36. Assinale a alternativa CORRETA referente aos direitos 
das pessoas com deficiência: 

(A) Os serviços de radiodifusão sonora e de imagens de- 
vem permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à infor- 
mação às pessoas com deficiência auditiva. 

(B) A construção, ampliação ou reforma de edifícios 
públicos federais deverão ser executadas de modo 
que sejam ou tornem acessíveis às pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, ressal- 
vada a reserva do possível conforme previsto na 
Lei nº 10.098/2000. 

(C) Nos termos da Lei nº 13.146/2015, considera-se 
pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode impedir a sua capacidade de traba- 
lho e a interação com as demais pessoas. 

>
 

(D Et
c As pessoas com deficiência visual acompanhadas 

de cão-guia têm direito a ingressarem e permanece- 
rem com o animal em todos os meios de transporte, 
exceto no transporte aéreo. 
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37. Lia firmou um contrato de mútuo com a Caixa Econômica 

Federal dando como garantia pignoraticia algumas joias. 

Havia uma cláusula contratual, comum a todos os contra- 

tos desta modalidade firmados pela instituição bancária, 

de que a eventual necessidade de ressarcimento do va- 

lor das joias, em virtude de extravio, roubo ou furto, te- 

ria como parâmetro a avaliação unilateral realizada pelo 

Banco, em geral bem abaixo do valor de mercado. As 

joias foram roubadas da agência bancária na qual esta- 

vam depositadas por uma quadrilha de ladrões de banco. 

Lia, inconformada com a perda das joias, propôs ação na 

Justiça Federal pleiteando a reparação dos danos mate- 

riais pelo ressarcimento integral do valor de mercado das 

joias, conforme prova técnica a ser produzida durante a 

instrução. Assinale a alternativa CORRETA à luz do en- 

tendimento doutrinário e jurisprudencial sobre o tema: 

(A) Como se trata de ocorrência de caso fortuito ou força 

maior, uma vez que o roubo foi praticado por tercei- 

ros, apesar da adoção de todas as medidas de segu- 

rança pertinentes pelo banco, sendo o problema de 

segurança pública fora da alçada da instituição, não 

há responsabilidade da Caixa Econômica Federal, 

como credora pignoratícia, de ressarcir ao proprietá- 

rio a perda das joias, nos termos da disciplina sobre 

penhor prevista no Código Civil. 

Como há um risco profissional assumido pelo banco 

quanto à perda do bem, previsto no contrato de pe- 

nhor, o que faz lei entre as partes, a credora pignora- 

tícia é responsável pelo ressarcimento, devendo-se 

observar, todavia, o limite de indenização previsto 

no contrato, que fixou os bens dados como garantia 

e suas especificações, nos termos do Código Civil, 

único conjunto de normas aplicáveis às relações tra- 

vadas entre clientes e instituições financeiras. 

No caso, além das regras do Direito Civil, também 

incidem na hipótese as normas do Código de Defesa 

do Consumidor, aplicáveis às instituições financeiras 

em suas relações com os clientes, ressalvadas as 

questões de remuneração dos empréstimos finan- 

ceiros, o que ensejaria a responsabilidade da Caixa 

Econômica Federal que assumiu o risco profissional 

de custódia e de restituição da coisa após o paga- 

mento da dívida, que deve se dar, contudo, nos li- 

mites das cláusulas do contrato, porquanto de pleno 

conhecimento da cliente não hipossuficiente. 

S No caso, além das regras do Direito Civil, também in- 

cidem na hipótese, as normas do Código de Defesa 

do Consumidor, aplicáveis às instituições financeiras 

em suas relações com os clientes, ressalvadas as 

questões de remuneração dos empréstimos finan- 

ceiros, o que ensejaria a responsabilidade da Caixa 

Econômica Federal que assumiu o risco profissional 

de custódia e de restituição da coisa após o paga- 

mento da dívida, não podendo prevalecer em contra- 

to de adesão cláusulas que coloquem o consumidor 

em desvantagem exagerada, incompatíveis com a 

boa-fé e a equidade, o que impõe que a Caixa seja 

responsável por pagar o valor real das joias confor- 

me apurado em perícia. 
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Pesquisadores da área de saúde de uma Universida- 
de pública federal estão realizando uma pesquisa para 

investigar a hipótese de que a COVID-19 impactou de 

maneira desigual a população negra no país. Para tanto, 

requereram o acesso à base de dados pessoais do Sis- 

tema Único de Saúde às autoridades sanitárias federais. 
Assinale a alternativa CORRETA quanto à incidência da 
Lei Geral de Proteção de Dados à hipótese: 

(A) Como o dado sobre a origem racial ou étnica é con- 
siderado um dado pessoal sensível pela legislação, 

apenas com o consentimento de cada indivíduo seria 

possível esse acesso. 

(B) Na realização de estudos em saúde pública, os ór- 
gãos de pesquisa poderão ter acesso a bases de 

dados pessoais, inclusive a origem racial ou étnica, 

desde que os estudos sejam mantidos em ambien- 
te controlado e seguro, respeitando-se, sempre que 

possível, a anonimização ou pseudonimização dos 

dados, e observância dos padrões éticos nos termos 

da legislação. 

O órgão de pesquisa será o responsável pela segu- 
rança da informação, admitindo-se, apenas em cir- 
cunstâncias excepcionais, a transferência dos dados 
a terceiros como previsto na legislação. 

A Lei Geral de Proteção de Dados não tem disciplina 
sobre tratamento de dados pessoais realizados para 

fins exclusivamente acadêmicos. 

A partir do exame das assertivas abaixo, assinale a alter- 

nativa CORRETA: 

|. O comando do Código Civil que assegura que os 
prazos prescricionais não correm contra os menores 

de 18 anos os beneficia de forma ampla e não se 

restringe apenas às relações reguladas pelo próprio 

Código; assim, nos feitos nos quais se controverte a 

incidência do Decreto nº 20.910/1932, também deve 
ser aplicada a-regra de que o curso da prescrição 
não corre se o titular do direito violado é menor de 

16 anos. 

A pretensão da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) de obter ressar- 
cimento de gastos com curso de doutorado realizado 

e não concluído é prescritivel, consoante as regras de 
prescrição dos atos ilícitos. 

As normas sobre prescrição e decadência em matéria 

civil devem necessariamente ser disciplinadas em lei 
complementar, conforme entendimento vinculante do 

Supremo Tribunal Federal. 

IV. O direito ao uso de nome social por pessoa travesti 
ou transexual nos documentos oficiais e nos regis- 
tros dos sistemas de informação de cadastros, de 
programas, de serviços, de fichas de formulários, de 
prontuários e congêneres dos órgãos e das entidades 
da administração pública federal não se submete à 
decadência, podendo ser exercido a qualquer tempo. 

(A) Estão corretas as assertivas | e III. 

(B) Estão corretas as assertivas II, III, IV. 

(C) Estão corretas as assertivas |, || e IV. 

(D) Estão corretas as assertivas || e III. 

Confidencial até o momento da aplicação.



  
  

  

  

40. Analise as assertivas abaixo, à luz da disciplina dos direi- 

tos reais, e assinale a alternativa CORRETA: 

41. 

| . Considera-se que o imóvel financiado pela Caixa Eco- 
nômica Federal com recursos do Sistema Financeiro 
Habitacional não se equipara a bem público, sendo, 
portanto, admissível a ocorrência da usucapião. 

. Para fins de usucapião de domínio útil de terreno de 

marinha não se distingue se a posse advém do regi- 
me de ocupação ou da enfiteuse. 

As servidões de passagem que atravessam proprie- 

dades privadas para garantir acesso público às praias 

marítimas podem ser fechadas pelos proprietários 
quando há a desafetação da praia como bem público. 

IV. A decretação da Emergência em Saúde Pública de 

A 

B 

C 

( 

( 

( 

(D 

Importância Nacional decorrente da infecção humana 
pelo Coronavirus não resultou em nenhuma política 
legislativa que tenha reforçado, ainda que tempora- 

riamente, a proteção da posse provisória de imóvel 
público em face de desocupação coletiva forçada. 

) Estão incorretas apenas as assertivas Il e III. 

) Estão incorretas apenas as assertivas Ill e IV. 

) Estão incorretas apenas as assertivas | e Il. 

) Todas as assertivas estão incorretas. 

Assinale a assertiva CORRETA: 

(A) O mandato é contrato de acordo com o qual uma pes- 
soa capaz ou incapaz recebe de outrem poderes para, 

em seu nome, praticar atos ou administrar interesses. 

(B) O mandato é o instrumento da procuração. 

(c ) O mandato pode se dar por instrumento particular e 
deve conter a indicação do lugar no qual foi passa- 

do, a qualificação do outorgante, a data e objetivo da 
outorga com a designação e a extensão dos poderes 
conferidos. 

(D) O terceiro com quem o mandatário tratar não poderá 

exigir que a procuração traga a firma reconhecida, 
por ser formalidade que a lei não exige. 

Confidencial até o momento da aplicação. 
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42. Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A servidão proporciona utilidade para o prédio do- 
minante e grava o prédio serviente, que pertence a 
diverso dono e constitui-se mediante declaração ex- 
pressa dos proprietários, ou por testamento, e subse- 

quente registro no Cartório de Títulos e Documentos. 

(B) Mediante recebimento de indenização que atenda, 
também, à desvalorização da área remanescente, o 

proprietário é obrigado a tolerar a passagem, através 
de seu imóvel, de cabos, tubulações e outros condu- 
tos subterrâneos de serviços de utilidade pública, em 

proveito de proprietários vizinhos, quando de outro 

modo for impossível ou excessivamente onerosa. No 
entanto, o proprietário prejudicado pode exigir que a 

instalação seja feita de modo menos gravosa à pro- 
priedade, bem como, depois, seja removida, à sua 
custa, para outro local do imóvel. 

(Cc f
a
 A propriedade de solo abrange jazidas, minas e de- 

mais recursos minerais e os potenciais de energia 

hidráulica. 

(D) Somente o proprietário pode ajuizar ação reivindica- 
tória de caráter petitório, não possuindo o usufrutuá- 

rio legitimidade e interesse para ajuizá-la, mas ape- 

nas o nu proprietário. 

43. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa 

CORRETA: 

|. A responsabilidade fundada no risco da atividade 
configura-se quando a atividade normalmente desen- 

volvida pelo autor do dano causar a pessoa determi- 
nada um ônus maior do que aos demais membros da 

comunidade. 

. À obrigação de reparar o dano deve levar em consi- 

deração a proteção da vítima, a atividade do ofensor 

e a prevenção e o interesse da sociedade. 

A incidência da cláusula geral de responsabilidade 
sem culpa leva em conta o risco inerente da atividade 

e sua ligação a uma obrigação de resultado, em que 

falhe o dever de segurança que razoavelmente se po- 

deria esperar do que é um serviço prestado. 

IV. A responsabilidade sem culpa aplica-se sempre que 

a atividade normalmente desenvolvida, mesmo sem 

defeito, e não essencialmente perigosa, induza, por 
sua natureza, risco especial e diferenciado aos di- 

reitos de outrem, sendo critérios da avaliação de tal 

risco, exemplificativamente, a estatística, a prova téc- 
nica e as máximas de experiência, 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas le Il estão corretas. 

(C) Apenas a Ill está incorreta. 

(D) Apenas a IV está incorreta. 
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44. Analise as proposições abaixo assinale a alternativa 

45. 

CORRETA: 

|. 0 Ministério Público Federal não possui legitimidade 
para defesa dos interesses de mutuários do Sistema 

Financeiro da Habitação (SFH). 

. Nas ações referentes ao Sistema Financeiro da Ha- 

bitação, a Caixa Econômica Federal não tem legiti- 
midade passiva para responder por eventuais vícios 
de construção nos imóveis financiados, salvo quando 

realiza atividade distinta daquela própria de agente 
financeiro stricto sensu. 

O mutuário do SFH deve contratar o seguro habita- 

cional obrigatório com a instituição financeira mutuan- 
te ou com a seguradora por ela indicada. 

IV. Nos contratos celebrados no âmbito do SFH não é 

permitida a capitalização de juros, ressalvada a de- 

monstração de sua necessidade pela Caixa Econô- 
mica Federal. 

(A) Apenas a assertiva || é verdadeira. 

(B) Apenas a assertiva | é verdadeira. 

(C) Apenas a assertiva Ill é verdadeira. 

(D) Apenas a assertiva IV é verdadeira. 

Direiro ProcessuaL CrvIL 

Emília trabalhou de 1987 a 1994 como celetista nos qua- 
dros do município de São Bernardo, até que houve a 

implantação do Regime Jurídico Único transformando o 
vínculo dos servidores em estatutário. Alegando ter ad- 

quirido uma tendinite no período em que era celetista, 

intentou ação em face do Instituto Nacional de Seguro 

Social pleiteando a concessão do benefício previdenci- 
ário de auxílio-acidente. A Autarquia Previdenciária sus- 

tentou que a desvinculação de Emília do regime geral de 

previdência social tornaria seu pedido juridicamente im- 

possível, o que deveria resultar na extinção do processo 
sem resolução de mérito. 

Assinale a alternativa CORRETA à luz do CPC de 2015: 

(A) A decisão deve reconhecer a ausência da condição 

da ação referente à possibilidade jurídica do pedido 

em razão da inexistência de regulação normativa a 

justificar o pleito e determinar a extinção do processo 
sem resolução de mérito. 

(B — A decisão deve ser pelo prosseguimento do proces- 

so, apesar de ser possível a extinção do feito sem 
exame do mérito por impossibilidade jurídica do pe- 
dido, em virtude de ser aplicável ao caso a teoria da 

asserção, segundo a qual as condições de ação de- 
vem ser examinadas à luz do alegado pelas partes. 

S A decisão deve ser pelo prosseguimento do proces- 
so, pois a alegada impossibilidade jurídica do pedido 
confunde-se com o mérito da demanda. 

(D A decisão deve ser pelo prosseguimento do pro- 

cesso considerando que a possibilidade jurídica do 
pedido é uma questão de mérito, pois o Código de 
Processo Civil de 2015 não adota a categoria jurídica 

das condições da ação. 
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46. A propósito dos métodos adequados de resolução 

de conflitos, julgue as assertivas abaixo e assinale a 

CORRETA: 

!. Na sistemática do Código de Processo Civil de 2015, 

em virtude do valor atribuído à conciliação e à media- 
ção, a falta de realização de audiência de conciliação 
é considerada causa de nulidade processual pelo Su- 
perior Tribunal de Justiça. 

. A câmara arbitral ou o próprio árbitro têm legitimida- 

de para promover a ação ou mandado de segurança 

para cumprimento da sentença arbitral no caso de 

FGTS, nos termos do entendimento do Superior Tri- 
bunal de Justiça. 

As deliberações da Câmara de Conciliação e Arbitra- 
gem Federal-CCAF, criada pelo Ato Regimental nº 05 
de 27/09/2007 como unidade da Consultoria Geral 
da União, em litígios inferna corporis envolvendo a 
administração direta federal, autarquias, fundações, 
sociedade de economia mista e empresa pública 
federais não são sindicáveis pelo Poder Judiciário, 

mesmo quando questionadas por terceiros que não 
fizeram parte da conciliação, como o Ministério Pú- 
blico Federal. 

Iv. A Política Judiciária Nacional de Tratamento dos 

Conflitos de interesses, instituída pela Resolução 
CNJ nº 125 de 2010, com as alterações subsequen- 

tes, permite que os juízes coordenadores dos Cen- 

tros Jurídicos de solução de Conflitos e Cidadania ou 
Centrais de Conciliação homologuem acordos enta- 
bulados em feitos de outras varas, remetidos para os 

Centros, e em reclamações pré-processuais. 

(A) Apenas as assertivas | e IV estão corretas. 

(B) Apenas a assertiva IV está correta. 

(C) Apenas as assertivas Il e Ill estão corretas. 

(D) Todas as assertivas estão corretas. 

Confidencial até o momento da aplicação.



  

47. Assinale a alternativa CORRETA quanto à aplicação das 

normas processuais de procedimentos especiais em le- 
gislação extravagante: 

(A) Foi concedida liminar em mandado de segurança 

para que o Secretário de Assistência Farmacêutica 
do Ministério da Saúde concedesse a Ana o remé- 

dio para tratamento da doença retinose pigmentar, 

grave doença ocular. Posteriormente, no momento 
da prolação da sentença, após as informações da 

autoridade coatora e do parecer do Ministério Públi- 

co Federal, que demonstravam que o medicamento 

era experimental, não aprovado pela Agência de 
Vigilância Sanitária, inclusive por não haver estu- 
dos de comprovação da sua eficácia terapêutica, 
o magistrado, revendo seu posicionamento inicial, 

denegou a ordem na sentença, e expressamente 
sustentou a impossibilidade de manutenção da me- 
dida liminar quando há decisão final denegatória. 
Quanto a este aspecto processual, a decisão foi 
compatível com o entendimento dos Tribunais Su- 
periores sobre a matéria. 

(B) Lúcio trabalhou na época da ditadura militar em uma 
repartição que teria sido alvo de investigações sigi- 

losas pelo Serviço Nacional de Informação, o que 
descobriu após a leitura de um artigo acadêmico 

sobre justiça de transição. Intentando conhecer os 

eventuais dados que existiam a seu respeito impetra 

um Habeas Data, defendendo que a tutela do direito 

à autodeterminação das informações sobre si pró- 
prio, ainda mais em questão tão sensível, justifica 
o seu interesse de agir para impetração da ação, 
independentemente da configuração da recusa de 
informações por parte da autoridade administrativa. 

A decisão acolheu a alegação feita por Lúcio, o que 

está em consonância com entendimento dos Tribu- 

nais Superiores sobre a matéria. 

(C) A cidadã Maria intenta ação popular para anular ato 
de Ministro de Estado da Saúde que supostamente 

teria lesado o patrimônio público ao adquirir medica- 
mentos sem comprovada eficácia terapêutica para o 

Sistema Único de Saúde. O Ministro de Estado ale- 
ga, como preliminar em sua contestação, a incom- 
petência do juízo federal de primeiro grau em virtude 

de ter prerrogativa de foro para anulação de seus 

atos no Supremo Tribunal Federal. A decisão aco- 

lheu a preliminar, aplicando analogicamente o arti- 
go 105, inc. |, alinea b, da Constituição Federal, que 

confere ao Supremo Tribunal Federal a competência 

para julgar atos de Ministro de Estado em mandado 

de segurança. A decisão está em consonância com 

o entendimento dos Tribunais Superiores quanto à 
existência de prerrogativa de foro para julgamento 

em ação popular. 

>
 

+
 

sa
 

  

(D) Manoel, servidor público federal, requereu adminis- 

trativamente a concessão de um beneficio conce- 
dido a vários servidores que estavam nas mesmas 

condições que as suas. Contudo, a autoridade admi- 
nistrativa decidiu examinar o pedido apenas após o 
retorno de suas férias. Em face dessa decisão, Ma- 

noel simultaneamente interpôs recurso administrati- 

vo que tinha efeito suspensivo, e ao mesmo tempo 
impetrou mandado de segurança para obter a con- 

cessão do benefício. A decisão reconheceu a ausên- 
cia de interesse jurídico na impetração do mandado 
de segurança, em virtude da existência de recurso 

com efeito suspensivo, o que está em consonância 

com o entendimento dos Tribunais Superiores. 

48. Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Não há previsão em nosso ordenamento jurídico para 

o registro no Cartório de Imóveis de uma ação de co- 
nhecimento que tenha por objetivo o recebimento de 

um crédito, pois só se contempla a hipótese de regis- 
tro das citações de ações reais ou reipersecutórias, 
relativas a imóveis (ex vi art. 197, nº 21, inc. |, da Lei 

de Registros Públicos — Lei nº 6.015/1973). 

A Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/1973) au- 
toriza o registro de toda e qualquer ação pessoal e 
real que tenha o condão de levar o demandado à 

insolvência, com vista a evitar a fraude de execução. 

A averbação no registro de imóveis, de veículos ou 

de outros bens sujeitos à penhora, arresto ou indis- 
ponibilidade poderá ser obtida pelo exequente por 
meio de certidão com identificação das partes e do 
valor da causa, desde que a execução seja admitida 
pelo juiz. 

O art. 828 do CPC autoriza o registro de toda e qual- 
quer ação de natureza patrimonial, seja ela fundada 

em direito real ou pessoal. 
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49. Assinale a alternativa CORRETA: 

50. 

(A) 

(B) 

S 

(D = 

O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
é instituto voltado a solucionar questão de direito, 

com grande repercussão social, com repetição em 

múltiplos processos. 

O Incidente de Assunção de Competência é instituto 
voltado a tutelar a homogeneidade do direito, quan- 

do há demandas repetitivas e em andamento. 

O Incidente de Assunção de Competência destina-se 
a solucionar parte, parcela ou a totalidade de deman- 

das que versem sobre direitos individuais homogê- 
neos, coletivos stricto sensu e difusos. 

O Incidente de Assunção de Competência é instituto 
voltado a solucionar questão de direito, com gran- 
de repercussão social, sem repetição em múltiplos 

processos. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

O Incidente de Desconsideração da Personalidade 

Jurídica é instituto. de direito material voltado para 

permitir a desconsideração da personalidade jurídi- 

ca, seja ela direta ou inversa. 

O Incidente de Desconsideração da Personalidade 
Jurídica é uma ação incidental semelhante aos em- 
bargos de terceiro na qual se veicula uma pretensão 
em face dos sucessores do devedor originário. 

O Incidente de Desconsideração da Personalidade 

Jurídica, no processo já em curso, é um incidente 

processual no qual se procura estender a responsa- 

bilidade patrimonial a terceiros, que não figuravam 

como partes na demanda originária. 

O Incidente de Desconsideração da Personalidade 

Jurídica é modalidade de intervenção de terceiros 
que apenas tem cabimento quando constatado o 

desvio de finalidade da pessoa jurídica. 
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51. Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Duas ou mais ações são conexas quando houver 
identidade de partes, sendo irrelevante a causa de 
pedir e o pedido. 

(B) Duas ou mais ações são conexas, desde que haja 

identidade de partes, causa de pedir e de pedido. 

S Os processos serão reunidos para julgamento con- 
junto sempre que houver o risco de prolação de de- 

cisões conflitantes ou contraditórias caso decididos 

separadamente. 

(D) Não obstante a conexão não determinar a reunião 

dos processos, se um deles já foi julgado, é dever do 
magistrado suspender um deles por prejudicialidade 
externa por até um ano. 

+
 

52. Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa 

CORRETA: 

|. Os embargos de terceiro são modalidade de interven- 
ção de terceiros coata, na qual o terceiro se vê obri- 

gado a ingressar no processo por força de constrição 

realizada sobre o seu patrimônio; 

. Compete ao Superior Tribunal Justiça decidir os con- 

flitos de competência entre juizados especiais fede- 

rais e juízos federais da mesma seção judiciária. 

Há conflito de competência negativo quando dois ou 
mais juízes se consideram competentes. 

IV. O auxílio direto é espécie de cooperação jurídica inter- 
nacional e demanda um juízo de delibação por parte 
do Superior Tribunal de Justiça. 

(A) Todas estão incorretas. 

(B) Apenas | e Il estão corretas. 

(C) Apenas a alternativa | está correta. 

(D) As alternativas |, Il e IV estão corretas. 

Confidencial até o momento da aplicação.



  

53. Examine as assertivas abaixo e assinale a altemativa 

CORRETA, a propósito da aplicação das normas do pro- 
cesso civil coletivo: 

Em resposta a ação civil pública intentada pelo Minis- 

tério Público Federal para a recuperação de danos de- 
correntes de lançamento de óleo no mar, a empresa 
responsável alega que é nulo o inquérito civil, no qual 

foi produzido laudo técnico que constatou a natureza, 

a quantidade do material lançado e a extensão dos 

impactos ao meio ambiente, pois não observou o prin- 

cípio do contraditório. A decisão acolheu tal preliminar 

considerando que o inquérito civil está submetido ao 
princípio do contraditório, nos termos de previsão ex- 

pressa da Lei nº 7347/85, bem como do entendimento 

IV. A Defensoria Pública da União e o Ministério Público 

Federal propuseram em litisconsórcio ação civil pu- 

blica para inclusão na Relação Nacional de Medica- 

mentos, no âmbito do Sistema Único de Saúde, de 
medicamentos comprovadamente mais eficazes e 

modernos, devidamente registrados na ANVISA, con- 

cebidos para tratamento de linforma não-Hodgkin e 
câncer de mama, em atendimento ao direito à saúde 
e à integralidade do SUS. Em sede de contestação, 
a União Federal alegou em preliminar a ilegitimidade 

ativa da Defensoria Pública da União para a proposi- 

tura da ação civil pública, uma vez que os titulares do 

direito à saúde não são necessariamente pessoas hi- 

possuficientes. Em despacho saneador, foi afastada 

tal preliminar, pois a redação atual da Lei nº 7.347/85 

  

do Superior Tribunal de Justiça. confere à Defensoria Pública legitimidade ativa para 

propor a ação civil pública, à luz também da sua vo- 

cação constitucional, sendo que, no caso, boa parte 

da população dependente do SUS é hipossuficiente a 
justificar a atuação da instituição. 

. O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio- 
nal — IPHAN celebrou termo de ajustamento de con- 

duta com o proprietário de um bem tombado cujas 
cláusulas determinavam o cumprimento de diver- 

sas obrigações de fazer para a demolição de obras 

que desfiguraram a fachada do imóvel tombado. Em 
embargos à execução, o proprietário alega que a 
convenção das partes não tem força executiva. Por 

consequência, ausente título executivo, impõe-se a 

extinção da execução sem resolução de mérito. Os 

embargos à execução foram julgados improcedentes, 

uma vez que a força executiva do termo de ajusta- 
mento de conduta advém de previsão expressa da 

Lei nº 7.347/85, com a redação dada pelo Código de 
Defesa do Consumidor, sendo título hábil a justificar a 
ação de execução autônoma. 

(A) Apenas a assertiva III é incorreta. 

(B) As assertivas | e III são incorretas. 

(C) Apenas a assertiva | é incorreta. 

(D) Todas as assertivas são incorretas. 

54. Assinale a altemativa CORRETA; 

(A) As demandas ajuizadas contra o Banco do Brasil de- 

vem ter curso perante a Justiça Federal. 

(B) As demandas ajuizadas contra a FUNAI devem ter 
Il. Em ação civil pública foi homologado acordo cele- : 

e sue 9 curso perante a Justiça Federal. brado pela Procuradoria Regional dos Direitos do 
Cidadão de São Paulo, órgão do Ministério Público 

Federal, pelo Sindicato Nacional dos Aposentados, 

Pensionistas e Idoso e pelo Instituto Nacional do Se- 
guro Social em que ficou estabelecido cronograma e 

condições de revisão de todas as aposentadorias por 

invalidez, auxílio-doença e pensões por morte conce- 
didas até 2002. Posteriormente, identificando que sua 

aposentadoria não foi revisada nos termos do acordo, 

Maria resolve propor ação individual de cumprimen- 
to do acordo. A petição inicial foi indeferida, por se 

considerar exclusiva a legitimidade ativa do Ministério 
Público Federal para a promoção do cumprimento de 55 
sentença de ação coletiva, invocando jurisprudência 

consolidada do Superior Tribunal de Justiça. 

(C) As demandas ajuizadas contra a Caixa Econômi- 
ca Federal só têm curso perante a Justiça Federal 

quando há interesse da União Federal. 

(D) As demandas ajuizadas contra a ANEEL devem ter 
curso perante a Justiça Estadual, 

Drrerro EMPRESARIAL e 
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-« Assinale a altemativa CORRETA a propósito da proteção 
do conjunto-imagem dos produtos: 

(A) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Jus- 

tiça, o conjunto-imagem depende de registro no Ins- 

tituto Nacional de Propriedade Industrial. 

(B) A proteção do conjunto-imagem decorre da proteção 
da propriedade intelectual e da vedação à concor- 
rência desleal. 

(C) Considera-se que não há plena identidade con- 

ceitual entre as expressões “conjunto-imagem” e 

“trade-dress”. 

(D) Para a configuração da prática da concorrência des- 

leal no uso do conjunto-imagem basta a demonstra- 
ção da confusão ou associação indevida.   
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56. Assinale a alternativa CORRETA: 

|. O mutuário do Sistema Financeiro Habitacional pode 

ser compelido a contratar o seguro habitacional obri- 
gatório com a instituição financeira mutuante ou com 
a seguradora por ela indicada. 

. Os credores estrangeiros têm os mesmos direitos 
conferidos aos credores nacionais nos processos de 

recuperação judicial, de recuperação extrajudicial ou 

de falência, respeitada a ordem de classificação dos 
créditos previstas na legislação de referência e não 
serão discriminados em razão de sua nacionalidade 

ou da localização de sua sede, estabelecimento resi- 

dência ou domicílio. 

Qualquer das partes contratantes pode encerrar o 

contrato de conta de depósitos bancários, desde que 
haja comunicação prévia nos termos de Resolução 

do Banco Central. 

IV. A cédula de crédito bancário na modalidade de cré- 
dito rotativo ou cheque especial não é considerada 
como título executivo extrajudicial. 

(A) Apenas as assertivas | e Il são corretas. 

(B) Apenas as assertivas Ill e IV são corretas. 

(C) Apenas as assertivas Il e IV são corretas. 

(D) Apenas as assertivas Il e IIl são corretas. 

57. Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) É caracteristica da sociedade cooperativa a existência 

de capital social que pertence aos seus cooperados. 

(B) É característica da sociedade cooperativa a existên- 

cia de capital social variável ou ausente. 

(C) Na cooperativa, há a intransferibilidade das quotas 
do capital a terceiros estranhos à sociedade, sendo 

inviável a sua penhora. 

(D) Os sócios-cooperados pretendem extrair lucros e 
obter outros benefícios, como a facilidade de comer- 

cialização de mercadorias e melhor acesso à assis- 
tência técnica e às novas tecnologias. 
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58. Analise as proposições abaixo e assinale a altemativa 

CORRETA: 

|. A dissolução da sociedade limitada observa e respei- 
ta as mesmas regras dispostas para a sociedade em 

nome coletivo e para a sociedade simples. 

Il. A dissolução da sociedade limitada respeita as mes- 
mas regras dispostas para a sociedade em nome 

coletivo, para a sociedade simples e para a socie- 
dade anônima. 

HI. A sociedade anônima rege-se por lei especial, não 
havendo disciplina jurídica no Código Civil. 

IV. É possível o deferimento, mesmo em situações ex- 

cepcionais, da dissolução parcial de sociedades anô- 

nimas fechadas, em especial quando são incluídas 

cláusulas estatutárias que inviabilizam a livre circula- 

ção dos títulos de participação societária e está pre- 
sente um caráter eminentemente familiar, e as quali- 

dades pessoais dos sócios adquirem relevância para 

o desenvolvimento das atividades sociais. 

(A) Todas estão corretas. 

(B) Apenas | e Il estão corretas. 

(C) Apenas Ill e IV estão corretas. 

(D) Apenas | e IV estão corretas. 

59. Assinale a alternativa CORRETA: 

(A) A alienação fiduciária regulada pela Lei nº 9.514/97 
é negócio jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante, 

com o escopo de garantia, contrata a transferência 

ao credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de 

coisa móvel ou imóvel. 

(B) A alienação fiduciária regulada pelo Decreto-Lei 
nº 911/69 é negócio jurídico pelo qual o devedor, 
ou fiduciante, com o escopo de garantia, contrata 
a transferência ao credor, ou fiduciário, da proprie- 
dade resolúvel de coisa móvel ou imóvel. 

S A alienação fiduciária regulada pelo Decreto-Lei 

nº 911/69 é negócio jurídico pelo qual o devedor, 
ou fiduciante, com o escopo de garantia, contrata a 

transferência ao credor, ou fiduciário, da propriedade 
resolúvel de coisa imóvel. 

(D) A alienação fiduciária regulada pela Lei nº 9.514/97 
é negócio jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante, 

com o escopo de garantia, contrata a transferência 
ao credor, ou'fiduciário, da propriedade resolúvel de 

coisa imóvel. 

aa
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DirrerTO FINANCEIRO 

. Assinale a afirmativa CORRETA quanto aos princípios 
orçamentários: 

(A) O princípio da especialização exige que as receitas 

apareçam de maneira discriminada, de forma que as 
origens dos recursos sejam detalhadas para conces- 

sões genéricas de despesas. 

(B) O princípio da exclusividade exige que a lei orça- 
mentária contenha apenas matéria de receitas e 
despesas, não permitindo exceções como a auto- 

rização para abertura de créditos suplementares e 
contratações de operações de crédito. 

(C) O princípio da universalidade determina que todas 

as receitas e todas as despesas estejam previstas 

no orçamento, sendo indispensável para o controle 
parlamentar. 

(D «
+
 O princípio do equilíbrio como regra de ouro das fi- 

nanças públicas significa que a despesa autorizada 
em cada exercício não pode ser superior ao total de 
receitas estimadas, não se admitindo como exceção 

o endividamento para investimento. 

- Analise as seguintes assertivas sobre a Lei de Respon- 
sabilidade Fiscal (LRF) e em seguida assinale a resposta 

CORRETA, segundo a jurisprudência do Supremo Tribu- 
nal Federal: 

|. A exigência de medidas de compensação prevista no 

art. 14, inciso Il, para cobrir o que se deixa de arreca- 
dar pela concessão de renúncias fiscais é constitucio- 

nal e seu objetivo é uma maior transparência e respon- 

sabilidade, evitando-se o endividamento voluntário. 

. À Constituição Federal atribui à União competência 

para legislar sobre finanças públicas mediante lei 

complementar e estabelece que as metas anuais 
dos Estados e Municípios sejam consistentes com os 
objetivos da política econômica nacional e não violem 

o federalismo fiscal dentro de uma federação coope- 
rativa, sem reduzir em geral a política econômica dos 
outros entes federados. 

Tanto as transferências obrigatórias como as voluntá- 
rias aos entes federados são vedadas, se os mesmos 
não exercem a competência tributária e a efetiva ar- 

recadação dos impostos pertinentes. 

IV. As limitações de despesa com pessoal, contratação e 
vantagens, numa situação de pandemia, relativamen- 

te aos servidores da área da saúde, podem ser flexi- 

bilizadas, se forem exclusivas para o atendimento da 
calamidade e temporárias enquanto a mesma durar. 

UR 

(A) Apenas as afirmativas | e Il estão corretas. 

(B) Apenas as afirmativas | e Ill estão corretas. 

(C) Apenas as afirmativas |l, Ill e IV estão corretas. 

(D) Apenas as afirmativas |, Il e IV estão corretas. 

Confidencial até o momento da aplicação. 
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Dirrerro TrrBuTÁRIO 

62. Assinale a afirmativa CORRETA: 

(A) De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, cabe compensação de tributo recolhido 

indevidamente com débito tributário do contribuinte 
cobrado em execução fiscal, se o crédito do contri- 

buinte for anterior ao seu débito. 

Segundo a jurisprudência dominante, tem direito à 

compensação ou repetição de indébito das contri- 

buições do PIS/COFINS no regime não cumulativo 
o contribuinte de direito que tenha assumido o ônus 

do seu encargo, aplicando-se o art. 166 do Código 
Tributário Nacional. 

A base de cálculo, faturamento ou receita bruta das 

contribuições do PIS/COFINS englobam a parcela 
do ICMS incidente sobre a venda da mercadoria e 

que está embutida no preço da mesma. 

Segundo o Superior Tribunal de Justiça, o crédito de 

PIS/COFINS no regime não cumulativo é possível 
quando os insumos adquiridos forem essenciais ou 

relevantes para a atividade econômica da empresa. 

63. Sobre a relação entre tributação e defesa do meio am- 
biente, assinale a afirmativa CORRETA: 

(A) A defesa do meio ambiente, inclusive mediante tra- 

tamento diferenciado conforme o impacto ambiental 
dos produtos e serviços e de seus processos de ela- 
boração e prestação (Título VII - Da ordem econô- 

mica e financeira — capítulo | — Dos princípios gerais 
da atividade econômica, conforme preceito especifi- 
co do art. 170, VI da CF/88) não se aplica à matéria 
tributária que está toda regulada no Título VI - Da 
tributação e do orçamento, no capítulo próprio | — Do 

Sistema Tributário Nacional (arts. 145-162 da CF/88). 

A defesa do meio ambiente, conforme art. 170, VI, 

mencionado na alínea anterior como princípio pro- 
gramático da atividade econômica, ainda que seja 

aplicável à matéria tributária, não autoriza o intérpre- 
te da legislação federal tributária a adotar interpreta- 
ção conforme a Constituição que seja mais favorável 
ao meio ambiente. 

Isenção fiscal concedida a prazo certo e sob condi- 
ção de determinada obrigação de preservação am- 
biental não pode ser revogada a qualquer momen- 
to, mesmo na eventualidade de descumprimento da 

condição, até que seja definitivamente apurado. 

De acordo com o tratado do GATT não é possível à 
lei brasileira discriminar produtos nacionais e estran- 

geiros similares, tributando estes últimos mais gravo- 

samente se forem mais danosos ao meio ambiente. 
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64. 

65. 

De acordo com a Lei Federal nº 9430/95 sobre preços de 
transferência entre empresas relacionadas com operações 
internacionais, para efeito de Imposto de Renda e Contri- 
buição Social sobre o Lucro, é CORRETO afirmar que: 

(A) Trata-se de norma antielisiva específica para evitar a 

redução artificial do lucro tributável através de super- 
faturamento nas importações e subfaturamento nas 
exportações. 

(B) Adotou os parâmetros da OCDE (Organização de 

Cooperação para o Desenvolvimento Econômico) 
para combater a elisão fiscal internacional de empre- 

sas multinacionais, inclusive quanto às margens de 

lucro nela estipuladas. 

(C Ra
d Os métodos de apuração de lucro entre as empresas 

relacionadas previstas na lei não são de livre escolha 

do contribuinte. 

(D — Foi declarada inconstitucional incidentalmente pelo 

TRF da 3 Região e a matéria está pendente de 
apreciação no Supremo Tribunal Federal. 

Analise as seguintes afirmativas e assinale a resposta 
CORRETA: 

1. O IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) tem 

como fato gerador a industrialização de bens, suas 
alíquotas devem variar de acordo com a essenciali- 
dade dos produtos e tal tributo não está sujeito ao 

princípio da anterioridade do exercício financeiro. 

- Como tributos incidentes sobre o lucro, tanto o impos- 
to de renda da pessoa jurídica quanto a contribuição 

social sobre o lucro estão submetidos aos princípios 

da anterioridade de noventa dias e da anterioridade 

de exercício financeiro. 

- À proibição constitucional ao uso do tributo com efeito 
confiscatório pode ser considerada um princípio ju- 
rídico não apenas programático, mas efetivamente 
concretizável. 

IV. A imunidade de impostos prevista no art 150, Vi da 
Constituição Federal deve ser interpretada literalmente 

consoante o disposto no Código Tributário Nacional, 
pois se trata de uma espécie de isenção constitucional. 

(A) Apenas as afirmativas | e Il estão corretas. 

(B) Apenas as afirmativas | e IIl estão corretas. 

(€) 

) (D) Apenas as afirmativas Ill e IV estão corretas. 

Apenas as afirmativas Il e IV estão corretas. 
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66. Uma empresa têxtil deficitária foi autuada pela fisca- 
lização tributária federal por ter incorporado uma ou- 
tra empresa lucrativa também têxtil (incorporada), pois 
isto permitiu que o seu prejuízo fiscal acumulado fosse 
compensado nos exercícios seguintes pela empresa 
resultante da incorporação. Se não tivesse ocorrido a 
incorporação, a incorporadora têxtil deficitária não teria 
podido compensar os seus prejuízos, tampouco gerado 
um benefício fiscal para si mesma. Por ter feito a incorpo- 
ração com esta finalidade, a empresa foi multada e des- 
considerada a compensação de prejuízos. Considerando 
o disposto na legislação tributária sobre o tema da com- 
pensação de prejuízos em hipótese de incorporação de 
empresa, assinale a altemativa CORRETA: 

(A) A fiscalização está inteiramente correta, pois a situ- 
ação não é usual (empresa com prejuizo comprar 
uma lucrativa) e somente foi efetuada com a finalida- 
de de afastar a restrição legal expressa na situação 
inversa de empresas lucrativas incorporarem empre- 
sas deficitárias. 

E A fiscalização está correta, pois o espirito da legis- 
lação de restringir artificialmente a compensação de 
prejuízos entre empresas foi ferido, mas a multa é 
indevida pela aplicação do princípio da proporciona- 
lidade e da segurança jurídica, pois somente a situa- 
ção contrária está expressamente proibida. 

S A fiscalização está equivocada, pois não se pode 
empregar a analogia para se exigir tributo, previsão 
em lei, em não havendo abuso de direito nem simu- 
lação. O simples fato de se fazer uma incorporação 
para se obter vantagem fiscal não pode por si só ser 
considerado como abusivo ou fraudulento. 

“
=
 (D) A fiscalização está equivocada pois, no caso, as ati- 

vidades da incorporadora deficitária e a da incorpo- 
rada são as mesmas, havendo justificativa econômi- 
ca razoável para se unirem as mesmas atividades, 
sendo que a razão da proibição expressa na situa- 
ção inversa é evitar o abuso ou artificialismo econô- 
mico na compensação de prejuízo entre empresas 
de atividades completamente diferentes. 

Confidencial até o momento da aplicação.
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67. Um Acordo de Dupla Tributação (Tratado) entre o Brasil e 

68. 

o país X prevê uma isenção para a remessa de juros, cuja 

definição no Tratado é mais abrangente (inclusive com 

referências a quaisquer rendimentos semelhantes) do 
que previsto na legislação interna brasileira. O fisco bra- 
sileiro entendeu que determinado rendimento não pode- 

ria ser considerado “juros” por não estar expressamente 

mencionado no Tratado como tal e, portanto, deveria ser 

tributado. Além disto, em matéria de isenção deveria ser 
adotada interpretação literal, conforme comando do Có- 

digo Tributário Nacional. Assinale a solução CORRETA, 

que contém o argumento jurídico pertinente para o caso: 

(A) Aisenção deve ser aplicável, pois prevalece o Trata- 
do quanto à definição de “juros” e sua interpretação 
deve estar sujeita às normas de interpretação e apli- 
cação dos Tratados prevista na Convenção de Viena 
sobre o Direito dos Tratados, ratificada e promulgada 

pelo Brasil (interpretação de acordo com o objeto, 

finalidade e contexto da norma). 

A isenção deveria ser aplicada pela prevalência do 

Tratado, mas somente se o outro país contratante 

(X) concordar com a interpretação da norma especí- 

fica, de acordo com a Convenção de Viena sobre o 

Direito dos Tratados. 

(c + A isenção não é aplicável, pois o conceito restrito 
da legislação interna prevalece sobre o conceito do 
Tratado. 

(D) A isenção não é aplicável, embora o Tratado deva 
prevalecer sobre a lei interna quanto ao conceito de 

juros, pois em matéria de interpretação deve preva- 

lecer a lei complementar (CTN) que estabelece a in- 
terpretação literal e não a Convenção de Viena. 

Sobre o sigilo bancário para efeitos tributários no Brasil é 
CORRETO afirmar que: 

(A) A Convenção Multilateral sobre Assistência Admi- 

nistrativa Mútua em Assuntos Fiscais ratificada pelo 

Brasil prevê troca automática de informações entre 

autoridades tributárias dos países signatários, mas 
no Brasil ela deve ser aplicada restritivamente em 
função das garantias do devido processo legal, de- 
vendo o contribuinte afetado ser notificado previa- 
mente sobre a troca de informações. 

A Lei Complementar nº 105/2001, que permite o 

acesso aos dados financeiros do contribuinte e a 

troca de informações entre autoridades tributárias, 

é constitucional também em função do dever funda- 
mental de pagar tributos e do dever de fiscalização 

da autoridade tributária, com a finalidade de evitar a 

evasão fiscal. 

Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a Lei Com- 

plementar nº 105/2001, que dispensou a autorização 

judicial prévia para a quebra do sigilo bancário volta- 
da à viabilização da constituição do crédito tributário, 
não pode ser aplicada retroativamente a fatos preté- 

ritos à sua vigência, ainda que seja uma lei formal ou 
procedimental. 

s Como direito humano fundamental não absoluto, o 

sigilo bancário pode ser quebrado mesmo por ato 
ilícito (acesso e divulgação por agentes privados), 
para fins de fiscalização e cobrança de tributos.   

69. 

70. 

Em termos de princípios tributários e de interpretação 
dominantes na doutrina e jurisprudência é CORRETO 

afirmar que: 

(A) O interesse arrecadatório do Estado, além de fun- 
damental, constitui-se num princípio jurídico per se. 

A interpretação econômica no Direito Tributário, 

mesmo entendida como a aplicação dos institutos de 
direito privado, tais como simulação, abuso de direito 

e dissimulação, é compatível com o direito do contri- 
buinte de planejar suas atividades buscando reduzir 

a carga tributária. 

(B) 

Os comentários da Convenção Modelo dos Acordos 

de Dupla Tributação da OCDE não podem ser utiliza- 
dos como argumentos persuasivos de interpretação 

das Convenções brasileiras que a seguem, porque o 

Brasil ainda não é membro da OCDE. 

(D) O princípio da proporcionalidade não é aplicável em 

matéria tributária quanto às normas substantivas re- 

lativas ao fato gerador ou base de cálculo para se 

determinar sua propriedade e alcance, mas é apli- 
cável às normas procedimentais adjetivas, especial- 

mente as que se referem ao devido processo legal. 

=
 

Com relação ao processo administrativo tributário federal 
é CORRETO afirmar que: 

(A) A decisão final administrativa favorável ao contribuin- 
te faz coisa julgada e extingue o crédito tributário, 
não podendo ser desafiada mediante processo judi- 
cial a não ser por vício formal ou fraude que possa 

macular a decisão. 

A decisão administrativa final contrária ao contribuin- 

te não pode ser levada ao Judiciário através de man- 

dado de segurança, mesmo se não houver necessi- 

dade de produção de novas provas. 

(B) 

(C) As provas produzidas no processo administrativo 

não podem ser emprestadas ao processo judicial, 
devendo neste âmbito ser produzidas novas provas. 

(D) As questões processuais administrativas (hipóteses 
de recursos e requisitos de admissibilidade) não po- 

dem ser objeto de reapreciação pelo Judiciário, ao 

qual cabe somente apreciar o mérito da questão, 

avaliação de provas produzidas e deliberação sobre 

novas provas. 
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BLOCO III 

DirerTO ADMINISTRATIVO 

Nos termos do artigo 175 da Constituição Federal, a 
prestação de serviços públicos dar-se-à diretamente ou 

por delegação. E CORRETO afirmar que: 

(A) Concessão de serviço público é a delegação da 

prestação do serviço, feita pelo Poder Concedente, 

mediante licitação, na modalidade concorrência ou 

diálogo competitivo, a pessoa jurídica ou consórcio 

de empresas que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco e por prazo 
determinado. 

(B — Concessão de serviço público é a delegação da 
prestação do serviço, feita pelo Poder Concedente, 

mediante licitação, na modalidade concorrência ou 
pregão, dependendo tratar-se de serviços comuns 

ou não, a pessoa jurídica ou consórcio de empresas 
que demonstre capacidade para seu desempenho, 

por sua conta e risco e por prazo determinado. 

Permissão de serviço público é a delegação, a titu- 
lo precário ou não, dispensada a licitação, feita pelo 
Poder Concedente à pessoa física ou jurídica que 
demonstre capacidade para seu desempenho, por 

sua conta e risco. 

S Permissão de serviço público é a delegação, a título 
precário ou não, mediante licitação em modalidade 

condizente com o valor da contratação, feita pelo 

Poder Concedente à pessoa física ou jurídica que 

demonstre capacidade para seu desempenho, por 

sua conta e risco. 

É considerada justa indenização na desapropriação 

aquela que compreende o valor do bem, juros moratórios 

e compensatórios, correção monetária, honorários advo- 
catícios e outras despesas, suficiente a garantir ao pro- 

prietário adquirir outro bem equivalente. Sobre os juros, é 
CORRETO afirmar que: 

(A) Tanto na desapropriação direta quanto na indireta, 
os juros compensatórios são devidos independente- 
mente da efetiva posse ou ocupação do imóvel. 

(B) Os juros compensatórios, na desapropriação direta 

ou indireta, contam-se a partir da imissão na posse 

do imóvel. 

(C po
 Na desapropriação indireta, os juros compensatórios 

são devidos desde a antecipada imissão na posse e, 
na desapropriação direta, a partir da efetiva ocupa- 
ção o imóvel. 

(D a
s
 Na desapropriação direta, os juros compensatórios 

são devidos desde a antecipada imissão na posse e, 

na desapropriação indireta, a partir da efetiva ocupa- 

ção o imóvel. 
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A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 
público e de direito privado prestadoras de serviços públi- 
cos, estampada no $ 6º do artigo 37 da Constituição Fe- 

deral é a do risco administrativo ou objetiva. Sobre este 
tema, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) As pessoas jurídicas de direito privado prestadoras 

de serviços públicos responderão objetivamente pe- 

los danos que seus agentes causarem a terceiros 
após apurada a responsabilidade direta do causador 
do dano. 

(B — Uma vez constatada a responsabilidade civil da pes- 

soa jurídica de direito público causadora do dano, 

não caberá direito de regresso contra o agente cau- 

sador do dano, pois este é servidor público e agiu no 
desempenho de suas funções. 

(C — As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 

privado prestadoras de serviços públicos responde- 
rão pelos danos que seus agentes, nessa qualida- 

de, causarem a terceiros, assegurado o direito de 

regresso contra o responsável nos casos de dolo 
ou culpa. 

(D — A responsabilidade civil por danos causados a tercei- 

ros, na execução de um serviço público, é objetiva 

quando o serviço for prestado diretamente pelo Po- 

der Público. Se o serviço for prestado por delegação 
a pessoa jurídica de direito privado, a responsabili- 
dade por danos causados a terceiros também será 

objetiva mas deverá estar expressamente prevista 

em contrato. 

A Emenda Constitucional nº 103 de 2019, ao incluir o 

8 13 do artigo 37, dispôs sobre a transferência de ser- 

vidor com o fim de provê-lo em cargo cujas atribuições 
e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação 
que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, 
enquanto permanecer nesta condição, desde que possua 

a habilitação e o hível de escolaridade exigidos para o 
cargo. Quanto à nomenclatura deste tipo de provimento 

e sua remuneração, é CORRETO afirmar: 

(A) Trata-se da readaptação, sendo mantida a remune- 
ração de origem. 

(B) Trata-se da readaptação, sendo alterada a remune- 

ração de acordo com o novo cargo. 

(C) Trata-se da reversão, sendo mantida a remuneração 
de origem. 

(D) Trata-se da reversão, sendo alterada a remuneração 

de acordo com o novo cargo. 
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75. 

76. 

77. 

A Administração Pública, no exercício do poder de autotu- 
tela, pode examinar seus atos e comportamentos no que 

afeta ao mérito e à legalidade. Com base nesse enuncia- 

do, é CORRETO afirmar que: 

(A) A Administração Pública pode revogar seus próprios 

atos quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos. 

(B) A Administração Pública pode anular seus próprios 

atos sempre que entender conveniente ou oportuno, 

respeitando o direito adquirido. 

(C > A Administração Pública pode anular seus próprios 
atos quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 

salvo se implicarem em direito adquirido. 

(D) A Administração Pública pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam ile- 

gais, porque deles não se originam direitos. 

A ação para a aplicação das sanções previstas na Lei de 
Improbidade Administrativa prescreve em: 

(A) 12 (doze) anos, contados a partir da ocorrência do 

fato, ou no caso de infrações permanentes, do dia 
em que cessou a permanência. 

8 (oito) anos, contados a partir da ciência do fato 

pela autoridade competente, independentemente de 
ser infração permanente ou não. 

(B) 

(C > 8 (oito) anos, contados a partir da ocorrência do fato, 

ou no caso de infrações permanentes, do dia em que 
cessou a permanência. 

(D [r
s 12 (doze) anos, contados a partir da ciência do fato 

pela autoridade competente, independentemente de 

ser infração permanente ou não. 

À Lei nº 14.133/21 prevê que a alienação de bens imó- 
veis pela Administração Pública, subordinada à existên- 

cia de interesse público justificado, será precedida de 

avaliação, exigirá autorização legislativa e dependerá de 

licitação na modalidade leilão. Nesse tema, assinale a al- 
ternativa CORRETA: 

(A) Se o imóvel, objeto da alienação, estiver ocupado, 
deverá ser desocupado antes de precedida a avalia- 
ção, evitando eventual desvalorização. 

(B) Será concedido direito de preferência ao licitante 
que, submetendo-se a todas as regras do edital, 

comprove a ocupação do imóvel objeto da licitação. 

Bens imóveis ocupados não podem ser objeto de 
alienação, salvo se houver a concordância daquele 

que está a ocupar o imóvel. 

Não existe direito de preferência na alienação de 
bem público ocupado, pois a licitação é procedimen- 
to que deve resultar em tratamento isonômico a qual- 
quer licitante interessado.   

78. 

79. 

80. 

É competência privativa do Presidente da República: 

(A) Extinguir, por decreto, cargo público desde que te- 

nha sido criado por decreto. 

(B) Organizar, por decreto, o funcionamento da Admi- 

nistração Pública Federal, criando ou extinguindo 

órgãos públicos. 

(C) Extinguir, por decreto, funções ou cargos públicos, 
criados por lei, quando vagos. 

(D) Organizar, por decreto, o funcionamento da Adminis- 

tração Pública Federal mesmo implicando aumento 
de despesas. 

Leia atentamente as assertivas abaixo sobre bens públi- 

cos e assinale a altemativa CORRETA: 

|. Sendo os bens de uso comum destinados à utilização 

de todos, o Poder Público não pode impor qualquer 

tipo de ônus para sua utilização. 

Il. As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são 
bens públicos de domínio da União afetadas ao Esta- 

do-membro a que pertencem. 

Ill. As repartições públicas e universidades públicas são 

bens de uso especial. 

(A) As assertivas | e Ill estão corretas. 

(B) As assertivas | e Il estão erradas. 

(C) As assertivas |, Il e Ill estão corretas. 

(D) As assertivas | e Ill estão erradas. 

Drrerro AMBIENTAL 

Sobre os sítios arqueológicos como bens culturais am- 
bientais, à luz da legislação e da jurisprudência dominan- 
te do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de 

Justiça, é CORRETO afirmar que: 

(A) Os sítios arqueológicos podem ser de propriedade 
pública ou privada, cabendo à União, aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios, o exercício 
compartilhado da tarefa de protegê-los e guardá-los. 

Os sítios arqueológicos são bens da União e podem 
ser tombados por quaisquer dos entes federativos. 

* 

Os sítios arqueológicos são bens públicos, e a domi- 
nialidade pode ser federal, estadual, distrital e muni- 

cipal, a depender da localização, extensão e relevân- 

cia dos sítios. 

Os sítios arqueológicos não podem ser inscritos no 

Livro de Registro de Lugares nem receber o título de 

Patrimônio Cultural do Brasil, nos termos do Decreto 
nº 3551/2000, que institui o Registro de Bens Cuitu- 
rais de Natureza Imaterial e cria o Programa Nacio- 

nal do Patrimônio Imaterial. 
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81. 

82. 

Sobre a Reparação do Dano Ambiental, à luz da legislação 

e da jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Fede- 

ral e Superior Tribunal de Justiça, é CORRETO afirmar que: 

(A) Houve, no Supremo Tribunal Federal, reconhecimen- 

to de repercussão geral de matéria relativa à prescri- 
ção de pedido de reparação de dano ambiental e foi 
fixada a seguinte tese: “E imprescritível a pretensão 

de reparação civil de dano ambiental”. 

(B ur
 O empreendedor somente será obrigado a reparar o 

dano que sua atividade causou ao meio ambiente, se 

a licença ambiental estiver irregular ou se houver fa- 

lha na realização do estudo ambiental e na apresen- 
tação do relatório de impacto ambiental (EIA/RIMA). 

(C) Quanto ao dano ambiental, não se admite a acumu- 

lação da condenação do réu à obrigação de fazer ou 

à de não fazer com a obrigação de indenizar. 

(D ea
se
] As obrigações ambientais possuem natureza propter 

rem, não se admitindo que o credor exija, em juízo, 

cumprimento de obrigações ambientais do proprietá- 
rio ou possuidor anterior, sendo possível, ao credor, 

escolher entre o proprietário ou o possuidor atual. 

Os noticiários têm reportado, cada vez com maior frequ- 

ência, situações graves que vinculam mudanças climáti- 
cas a desastres. Sob o ponto de vista jurídico, o Direito 

dos Desastres está relacionado com a gestão do risco e 

visa gerir as fases de um evento catastrófico. No âmbito 
normativo brasileiro, a Lei 12.608/2012, além de autorizar 

a criação de sistema de informações e monitoramento 

de desastres, instituiu a Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil - PNPDEC; e a Lei 12.187/2009, instituiu a 

Política Nacional sobre Mudança do Clima — PNMC, es- 
tabelecendo princípios, objetivos, diretrizes e instrumen- 
tos. A PNPDEC, nos termos do art. 32, parágrafo único da 

Lei 12.608/2012, deve se integrar à política de mudanças 
climáticas. Sobre este assunto, à luz da legislação e da 

jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e 

Superior Tribunal de Justiça, dadas as assertivas abaixo, 

assinale a alternativa CORRETA: 

|. É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios adotar as medidas necessárias à 
redução dos riscos de desastre. 

. Compete à União apoiar os Estados, o Distrito Fede- 
ral e os Municípios no mapeamento das áreas de ris- 
co, nos estudos de identificação de ameaças, susce- 

tibilidades, vulnerabilidades e risco de desastre e nas 

demais ações de prevenção, mitigação, preparação, 

resposta e recuperação. 

A Política Nacional sobre a Mudança do Clima 
(PNMC) deve ser executada pelos entes políticos e 
pelos órgãos da administração pública, com obser- 
vância dos princípios da precaução, da prevenção, da 
participação cidadã, do desenvolvimento sustentável, 
visando, dentre outros, à preservação, à conserva- 

ção e à recuperação dos recursos ambientais, com 
particular atenção aos grandes biomas naturais tidos 
como Patrimônio Nacional. 

(A) le ll estão corretas. 

(B) Ile Ill estão corretas. 

(C) le Ill estão corretas. 

(D) |, Ile Ill estão corretas. 
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83. 

84, 

O Supremo Tribunal Federal julgou, recentemente (em 
2022), por unanimidade, a Ação Direta de Inconstitu- 

cionalidade nº 2.142 (ADI 2.142), que teve por finalida- 
de questionar os limites da competência concorrente 

estadual em matéria ambiental. No julgamento desta 
ADI 2.142, foi fixada a seguinte tese: “É inconstitucional 
interpretação do ari. 264 da Constituição do Estado do 

Ceará de que decorra a supressão da competência dos 
Municípios para regular e executar o licenciamento am- 

biental de atividades e empreendimentos de impacto lo- 
cal." Em matéria ambiental, sobre a repartição de compe- 
tência entre os entes federativos, à luz da legislação e da 

jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e 

Superior Tribunal de Justiça, é CORRETO afirmar que: 

(A) Os municípios têm competência originária para tratar 

as atividades de interesse local predominante, ca- 
bendo-lhes ainda exercer atribuições originárias da 
União, dos Estados e do Distrito Federal, desde que 

seja firmado convênio e que o município destinatário 

da delegação disponha de órgão ambiental capacita- 
do a executar as ações administrativas a serem de- 

legadas e de conselho de meio ambiente. 

Em Área de Proteção Ambiental (APA) municipal, a 
competência para licenciamento ambiental será ex- 
clusiva do Município. 

(B) 

(C) A competência e autonomia do Município são reco- 

nhecidas pelo Judiciário em matéria de fiscalização e 
de licenciamento ambiental, mas não para aplicação 

de sanções administrativas. 

(D) Os empreendimentos e atividades poderão ser licen- 
ciados ambientalmente por dois entes federativos, 
quando houver complexidade técnica e consequên- 

cias para municípios limitrofes. 

Sobre o regime de responsabilidade para reparação e in- 
denização de danos ambientais, à luz da legislação e da 

jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e 
Superior Tribunal de Justiça, é CORRETO afirmar que: 

(A) As leis de Biossegurança (Lei nº 11.105/05), de Resi- 

duos Sólidos (Lei nº 12.305/10) e o Código Florestal 

(Lei nº 12.651/12) não preveem expressamente o re- 
gime de responsabilidade objetiva para reparação e 

indenização de danos causados ao meio ambiente e 

a terceiros afetados. 

A responsabilidade civil da administração pública por 
danos ao meio ambiente, decorrente de sua omissão 

no dever de fiscalização, é de caráter solidário, mas 
de execução subsidiária. 

(C + Na hipótese de omissão estatal no dever de fiscalizar 

os danos ao meio ambiente, o Estado é considerado 

poluidor direto. 

(D Ea
e]

 

No âmbito civil, o espectro de sujeitos responsáveis 

pelo dano ambiental fica restrito aqueles que direta- 
mente realizam condutas e atividades lesivas, sejam 

pessoas físicas ou jurídicas. 

Confidencial até o momento da aplicação.



  

85. No licenciamento ambiental, quando há povos indígenas, 
comunidades quilombolas e outras comunidades tradicio- 

nais no local ou nas proximidades do empreendimento ou 

serviço, a avaliação de impactos socioambientais, além 
de seguir as normas ambientais pertinentes, requer ainda 
a estrita observância da Constituição brasileira de 1988 
e, no que couber, da Convenção nº 169 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), especialmente no que 
conceme à previsão do Direito à Consulta e ao Consen- 

timento Prévio, Livre e Informado. Dadas as assertivas 

abaixo, assinale a altemativa CORRETA: 

|. Cada vez que sejam previstas medidas legislativas 

ou administrativas suscetíveis de afetar os povos in- 

dígenas, comunidades quilombolas e outras comuni- 

dades tradicionais, é dever do Estado lhes garantir o 

direito de consulta livre, prévia e informada. 

. O Estado deverá zelar para sejam efetuados estudos 
junto aos povos indígenas, comunidades quilombolas 
e outras comunidades tradicionais, com o objetivo de 

se avaliar a incidência social, espiritual e cultural que 
as atividades submetidas ao licenciamento ambiental 

possam ter sobre esses povos e comunidades. 

IR É possível haver compatibilidade entre meio ambien- 

te e terras indígenas, ainda que estas envolvam áre- 
as de conservação ambiental e/ou áreas de preser- 

vação ambiental. Esta compatibilidade é que autoriza 
a dupla afetação, sob a administração do competente 
órgão ambiental, devendo-se observar a Convenção 

nº 169 da OIT, especialmente quanto à necessida- 
de da consulta livre, prévia e informada dos povos 

indigenas na elaboração do plano de administração 

conjunta ou gestão compartilhada do espaço ambien- 
talmente protegido. 

(A) le ll estão corretas. 

(B) Ile Ill estão corretas. 

(C) le Ill estão corretas. 

(D) Todas estão corretas. 

  

86. Concretizando os dispositivos constitucionais do dire- 

to ao meio ambiente e do direito às cidades sustentá- 

veis, em 02 de agosto de 2010, passou a vigorar a Lei 

nê 12.305, que instituiu a Política Nacional de Residu- 

os Sólidos (PNRS). Segundo dados do Panorama dos 

Resíduos Sólidos no Brasil (2020), a geração saiu de 
66,7 milhões de toneladas em 2010 para 79,1 milhões em 

2019, com aumento de 12,4 milhões de toneladas numa 

década. O mesmo estudo diz ainda que cada brasileiro 
produz, em média, 378,2 kg de lixo por ano, o que corres- 
ponde a mais de 1 kg por dia (Fonte: Agência Senado). É 
nítido o impacto ambiental dos milhões de toneladas de 

resíduos que, quando descartados sem observância das 

normas, contaminam rios, lagos, córregos, olhos-d'água, 

nascentes, solos, lençóis freáticos, etc. Nesse contexto, 

à luz da legislação e jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, é CORRETO afirmar que: 

(A) A obrigação do Município em adotar as medidas ad- 
ministrativas necessárias à correta gestão dos resí- 
duos sólidos no âmbito do seu território é passível de 
controle pelo Judiciário. 

(B) As ações voltadas para efetivar a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS) são determinantes 
para o Poder Público e indicativas para o setor em- 
presarial e a coletividade. 

(C) A responsabilidade de estruturar e implementar os 
sistemas de logística reversa, mediante retomo dos 

produtos após o uso pelo consumidor, é do Poder 
Público, via serviço público de limpeza urbana e de 

manejo dos resíduos sólidos. 

(D) O lançamento de rejeitos ou resíduos sólidos são per- 
mitidos em corpos hídricos atestados pelo poder públi- 
co como impróprios para banho ou consumo da água. 
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87. Em maio de 2022, no Incidente de Assunção de Compe- 

tência (IAC 13), o Superior Tribunal de Justiça estabele- 
ceu quatro teses relativas ao direito de acesso à informa- 

ção no direito ambiental. A base para julgamento deste 

IAC 13 pelo Superior Tribunal de Justiça foi a incidên- 
cia, na hipótese, da Lei de Acesso à Informação (LAI), 
de 2011, e da Lei de Acesso à Informação Ambiental, de 

2003. À luz da legislação e ou da jurisprudência dominan- 
te, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Os órgãos e entidades da Administração Pública, 

integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambien- 
te — SISNAMA, ficam obrigados a permitir o acesso 

público aos documentos, expedientes e processos 
administrativos que tratem de matéria ambiental e a 
fornecer todas as informações ambientais que este- 

jam sob sua guarda, com exceção de informações 

relativas ao agronegócio, como sobre as que envol- 
vem o uso de substâncias tóxicas e perigosas e de 
organismos geneticamente modificados. 

tw
 

Ro
 Os entes federativos não têm obrigação de franque- 

ar amplo acesso às informações acerca da execução 
de Planos de Manejos de Áreas de Proteção Am- 
biental (APA), podendo permitir o acesso a órgãos 
públicos e a entidades ambientais cadastradas. 

S Na obrigação de transparência ambiental pelo Esta- 

do, não cabe falar em transparência reativa, aque- 

la decorrente do dever de produção de informação 
ambiental ainda inexistente no âmbito da adminis- 
tração pública. 

D Para assegurar o direito constitucional ao meio am- 
biente sadio e equilibrado, o poder público tem o de- 
ver de promover a educação ambiental em todos os 

níveis de ensino e a conscientização pública para a 

preservação ambiental. 

Direrro INTERNACIONAL PÚBLICO E PRIVADO 

88. Dadas as assertivas que se seguem, assinale a alterna- 

tiva CORRETA: 

(A) O conteúdo da cláusula de ordem pública no Direito 

Internacional Privado é definido a partir do contexto 

social e valores do Estado estrangeiro de origem da 

lei a ser aplicada pelo Estado do foro. 

(B) O silêncio de um tratado de Direito Internacional Pri- 
vado no que tange à cláusula de ordem pública impli- 

ca que seu uso, baseado em outro diploma normativo, 

é proibido pelo aplicador da citada norma no Brasil. 

(C) O recurso à ordem pública na escolha das leis possui 
duas fases sucessivas: a primeira, é o afastamento da 
lei estrangeira indicada pelo uso das regras de cone- 

xão; a segunda, é a designação de outra regra (em ge- 

ral, a do próprio foro) para regular o fato transnacional. 

(D) A Convenção sobre os aspectos civis do sequestro 

intemacional de crianças (1980) prevê, de modo ex- 

presso, uma cláusula de proteção à ordem pública, 
repetindo a tradição de tal menção nos tratados cele- 

brados sob os auspícios da Conferência da Haia de 
Direito Internacional Privado. 
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89. 

90. 

Dadas as assertivas que se seguem, assinale a alterna- 

tiva CORRETA: 

(A) O princípio do favorecimento é operacionalizado pela 
adoção de duas ou mais regras de conexão, levando 

à possibilidade de incidência potencial de várias leis, 

cuja aplicação será dependente de critério espacial 
(e não mais material). 

(B) O princípio da proximidade adota o método multila- 

teral indireto; contudo, a sede de determinada situa- 

ção e a localização do ordenamento são aferidas de 

acordo com os vínculos in concreto com a situação, 

podendo servir como cláusula de exceção, correção 
ou escape, e, ainda, critério inicial de fixação da lei 

aplicável. 

(C) O método do reconhecimento exige, usualmente, 
uma situação jurídica consolidada, de acordo com a 
lei estrangeira de sua formação, mesmo com a ofen- 

sa à ordem pública do Estado do foro que reconhece 
a situação. 

BD O Direito Internacional Privado conta com conjunto 
de normas de soít Law veiculadas por meio da edi- 
ção de leis-modelo e recomendações, as quais re- 

presentam instrumentos internacionais vinculantes 

impondo aos Estados que adotem legislação interna 

compatível. 

Dadas as assertivas que se seguem, assinale a alternati- 

va CORRETA: 

(A) A via de transmissão da cooperação jurídica inter- 
nacional denominada “autoridade central” consiste 

em órgão de comunicação estatal, o qual possui a 

função de gerenciar o trâmite dos pleitos coopera- 

cionais, recebendo e enviando-os a outro Estado, 

zelando ainda pela adequação das solicitações 

enviadas e recebidas aos termos da legislação de 
regência. Pode ainda, a depender do tratado, a au- 
toridade central exercer funções de execução dos 

deveres impostos ao Estado-Parte. 

O reconhecimento e execução de sentença estran- 
geira em um Estado podem ser realizados por meio 

do modo de controle limitado, também chamado de 

juízo de delibação, pelo qual o Estado do foro afere 

determinados aspectos referentes à sentença es- 

trangeira, mas exige, simultaneamente, a análise do 

mérito completo da decisão. 

(C di
] A Convenção da Haia sobre a Obtenção de Provas 

no Exterior em matéria civil e comercial prevê que a 

autoridade judicial deve aplicar integralmente a legis- 
lação do Estado Requerente no que diz respeito às 

formalidades a serem seguidas na obtenção da prova. 

D O Protocolo de Las Lefias de Cooperação e Assis- 
tência Jurisdicional em Matéria Civil, Comercial, Tra- 

balhista e Administrativa, de 1992, proíbe que seja 

aplicado o reconhecimento e execução de sentenças 
em matéria de reparação de danos e restituição de 

bens pronunciadas na esfera penal. 

Confidencial até o momento da aplicação.  



  

  

914. Dadas as assertivas que se seguem, assinale a altema- 

tiva CORRETA: 

(A) 

(B) 

(D) 

O objetivo principal do Protocolo de Istambul é for- 
necer aos Estados auxílio na coleta e utilização de 

provas da prática do desaparecimento forçado, pos- 

sibilitando, consequentemente, a responsabilização 

dos infratores. 

As Regras das Nações Unidas para o Tratamento de 
Mulheres Presas e Medidas Não Privativas de Liber- 

dade para Mulheres Infratoras (Regras de Bangkok) 
permitem a imposição de sanções de isolamento ou 

segregação disciplinar às gestantes e mães em peri- 
odo de amamentação. 

Os Princípios básicos sobre o uso da força e armas 

de fogo pelos funcionários responsáveis pela apli- 

cação da lei estipulam que os funcionários respon- 
sáveis pela aplicação da lei devem esforçar-se por 
dispersar as reuniões ilegais mas não violentas sem 
recurso à força e, quando isso não for possível, limi- 

tar a utilização da força ao estritamente necessário. 

Os Princípios de Bangalore tratam dos valores que 
devem nortear a atuação do juiz, tendo como valor 

a imparcialidade focada no seu aspecto objetivo e 

não subjetivo. 

92. Dadas as assertivas que se seguem, assinale a alterna- 
tiva CORRETA: 

(A) 

(B) 

(D) 

Nos casos em que a nacionalidade tenha sido obtida 

por declaração falsa ou fraude, a Convenção para a 
Redução dos Casos de Apatridia (1961) prevê que a 

privação da nacionalidade seja feita por cancelamen- 

to automático da naturalização por ato administrativo. 

A Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência prevê que as pessoas com 

deficiência não sejam excluídas do sistema educa- 
cional geral sob alegação de deficiência. 

De acordo com a Declaração da Organização das 

Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indií- 
genas, os povos indígenas têm o direito à consulta 
prévia, mas não possuem o direito ao consentimento 

prévio antes da adoção e aplicação de medidas le- 

gislativas e administrativas que os afetem. 

O modo indireto de proteção dos direitos sociais con- 
siste na proteção dos direitos sociais como facetas 

dos direitos civis e políticos. Até o momento, na ju- 
risprudência da Corte Interamericana de Direitos Hu- 

manos, somente esse modo de proteção é utilizado. 
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93. Dadas as assertivas que se seguem, assinale a alterna- 

tiva CORRETA: 

(A) De acordo com a Convenção das Nações Unidas 

sobre o Direito do Mar, em caso de abalroamento 

ocorrido entre navio de bandeira brasileira e outro de 

bandeira de Estado estrangeiro no alto mar que pos- 

sa acarretar uma responsabilidade penal a estran- 
geiro em serviço no navio estrangeiro, o procedimen- 

to penal contra tal pessoa pode ser iniciado perante 

autoridade judicial brasileira. 

(B Sa
, Em ação proposta no Brasil relativa a ato de império 

de Estado estrangeiro, não se admite a renúncia à 

imunidade de jurisdição por parte do Estado estran- 
geiro réu, devendo ser extinta eventual ação por au- 

sência de jurisdição do juízo brasileiro. 

(C) De acordo com a Convenção de Viena sobre Rela- 
ções Consulares, os funcionários consulares terão 
direito de visitar o nacional do Estado que envia, 
o qual esteja detido, e providenciar sua defesa em 

juízo, mesmo contra a vontade do interessado, em 
nome da indisponibilidade do direito à liberdade. 

(D Ft
e A delonga injustificada em investigação penal ou pro- 

cesso criminal nacional pode justificar o exercício da 
jurisdição internacional pelo Tribunal Internacional 

Penal (TPI). 

94. Dadas as assertivas que se seguem, assinale a alterna- 

tiva CORRETA: 

(A) a Convenção das Nações Unidas sobre a Elimina- 

ção de Todas as Formas de Discriminação Racial 
não prevê o dever dos Estados de considerar delitos 

puníveis por lei qualquer difusão de ideias baseadas 

na superioridade ou ódio raciais. 

(B) Uma regra prevista em um tratado pode se tornar 
obrigatória para Estados não partes, caso tal regra 

seja também uma regra consuetudinária de Direito 

Intemacional. 

(C) A Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes pro- 
íbe a devolução ou extradição de uma pessoa para 

outro Estado quando houver razões substanciais 

para crer que a mesma corre perigo de ali ser sub- 
metida a tortura, mas aceita, em nome da soberania, 

que o Estado efetue a expulsão em tal situação. 

(D) O Direito Intefnacional do Meio Ambiente contempla 
o direito humano ao meio ambiente equilibrado, sa- 
dio e seguro, tal qual consta expressamente, de ma- 

neira pioneira, no Pacto Internacional sobre Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais. 
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95. 

96. 

  

Dadas as assertivas que se seguem, assinale a alterna- 
tiva CORRETA: 

(4) O controle de convencionalidade de matriz interna- 
cional é realizado pela Corte Interamericana de Di- 
reitos Humanos tanto no exercício de sua jurisdição 

contenciosa quanto na sua jurisdição consultiva, fi- 

cando excluída somente a aferição de compatibilida- 
de de norma constitucional em face da Convenção 
Americana de Direitos Humanos. 

(B) A suspensão de direitos e garantias previstas em 

tratados de direitos humanos obedece limites mate- 

riais, temporais e procedimentais, como se vê, por 

exemplo, na impossibilidade de suspensão do direi- 

to à integridade pessoal, liberdade de pensamento, 

consciência e de religião na Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos. 

(C +
 A responsabilidade internacional do Estado não 

abarca os atos comissivos ou omissivos imputados 

ao Poder Judiciário nacional, devido à impossibilida- 

de, em nome da separação dos poderes, do Poder 

Executivo interferir na condução dos atos judiciais. 

(D = O Protocolo de Ushuaia sobre o Compromisso De- 

mocrático no Mercosul prevê a adoção de medidas 
de reação em caso de ruptura da ordem democrática 

em Estado membro do bloco, adotadas por maioria e 

sem a participação do Estado afetado. 

Noções Gerais DE Direrro E Formação HumanístICA 

A Cidade de São Paulo — vez que historicamente pro- 
moveu segregação sócio-espacial da população negra 
— evidencia característica sempre presente no racismo. 

Mais especificamente: “O privilégio racial no acesso à 

propriedade (...) deve ser compreendido, portanto, como 

uma manifestação do racismo (...) que promove a segre- 
gação socioespacial da população negra (...). O racismo 

é fator (...) organizador das relações econômicas que 
afetam a ocupação do espaço urbano. Referida segre- 
gação socioespacial tem caráter cíclico ao condicionar 

indiretamente a forma de ocupação do espaço urbano da 

maioria da população negra, traduzida por zonas perife- 
ricas e desprovidas de infraestrutura adequada e de um 
entorno que oportunize uma melhor sociabilidade.” (Anna 
Lyvia Roberto Custódio Ribeiro, 2020). Essa característi- 

ca sempre presente no racismo o revela como “elemento 

que integra a organização econômica e política da socie- 
dade. Em suma, O que queremos explicitar é que O racis- 

mo é a manifestação 'normal' de uma sociedade, e não 

um fenômeno patológico ou que expressa algum tipo de 

“anormalidade”. O racismo fornece o sentido, a lógica e a 
tecnologia para a reprodução das formas de desigualda- 

de e violência que moldam a vida social contemporânea.” 
(Silvio Luiz de Almeida, 2019). 

A essa característica ou fator sempre presente no racis- 

mo denominamos: 

(A) Racismo estrutural. 

(B) Racismo intergeracional. 

(C) Racismo individual. 

(D) Racismo interseccional. 
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98. 

Ao contrário das ciências da natureza (física, química, 

biologia), é bastante difícil falar em conceito ou mesmo 

ideia do que é o Direito. Essa dificuldade advém do fato - 

de o Direito ser fenômeno histórico e social. De fato, o 

conteúdo das normas das comunidades — ao contrário 

das leis da física — varia no tempo e no espaço. O que te- 

mos são approachs (aproximações), faces de um grande 

poliedro. Uma dessas abordagens captura o aspecto do 

Direito enquanto “técnica social especifica” para se lograr 
a observância das normas, como se extrai de um autor: 

“O que o assim chamado Direito dos antigos babilônios 

tem em comum com o — igualmente assim chamado — Di- 

reito que prevalece hoje nos Estados Unidos ? (.....) pois 
a palavra (Direito) refere-se à técnica social especifica de 

uma ordem coercitiva, que, apesar das enormes diferen- 

ças entre o Direito da Antiga Babilônia e o dos Estados 
Unidos hoje (...) é essencialmente a mesma para todos 

esses povos que diferem tão amplamente em tempo, 

lugar e cultura — a técnica social que consiste em oca- 
sionar a conduta social desejada dos homens por meio 

da ameaça de coerção no caso de conduta contrária”. A 

perspectiva acima reproduz a abordagem do: 

(A) Direito como integridade em Dworkin. 

(B) Direito como conjunto de normas e procedimentos 

em Alexy. 

(C) Positivismo normativista de Kelsen. 

(D) Realismo jurídico norte-americano de Holmes. 

Maria foi durante muitos anos ativista de uma ONG am- 
biental. Morava com a companheira Monique e a irmã 
Ana, quando foi assassinada. Logo depois surgiram víde- 
os no Youtube ofensivos à honra e à memória de Maria. 

Monique e Ana ingressaram com medida judicial postu- 
lando tutela de urgência para — além de obter a retirada 
dos vídeos ofensivos da plataforma — que o Youtube e 
os provedores de conexão fornecessem elementos que 
permitissem a identificação cadastral (nome, RG, CPF, 

endereço) dos usuários que postaram conteúdos calunio- 
sos contra Maria, para fins de reparação de dano moral. 

Nesse cenário, quanto à responsabilidade dos provedo- 
res (de conexão e de aplicação) relativamente aos dados 

pessoais dos usuários, é CORRETO afirmar que: 

(A) Tanto o Youtube quanto as empresas provedoras de 
acesso à internet devem fornecer, a partir do endere- 
go IP, os dados cadastrais pessoais dos usuários que 
cometam atos ilícitos pela rede. 

(B) Apenas o Youtube — como provedor de aplicação de 

intemet — está obrigado a guardar e fomecer dados 

pessoais dos usuários, sendo insuficiente a apresen- 
tação dos registros de número IP. 

(C) Apenas os provedores de acesso têm o dever jurí- 
dico de guardar dados cadastrais de cada um dos 
usuários durante o prazo de prescrição de eventual 

ação de reparação civil. 

(D) Os provedores de conexão de intemet não são obri- 
gados a guardar e fornecer dados pessoais dos usu- 

ários, sendo suficiente a apresentação dos registros 
de número IP. 

Confidencial até o momento da aplicação. 

  

 



  

  

99. É comum aos juízes estarem diante dos chamados 

“casos dificeis”. Nesse tema, um dos grandes debates 
que ainda se desenvolve na Teoria do Direito é aquele 

referente à existência (ou não) de discricionariedade ju- 
dicial para definir o Direito das partes nos hard cases. 

Uma dessas perspectivas sustenta que o Direito é um 

q fenômeno basicamente comunicacional e que a lingua- 

' gem jurídica tem inevitavelmente textura aberta, o que 

propicia o surgimento de casos difíceis, hipótese em que 

não é possível a identificação do Direito com singela apli- 

4 cação do método da subsunção. Nessa visão, métodos 
clássicos de interpretação não são suficientes para a to- 

mada de decisão e só há um caminho ao juiz: realizar 

interpretação estipulando um novo significado de manei- 

ra discricionária. Essa perspectiva da teoria do Direito é 

sustentada pelo: 

(A) Jusnaturalismo de John Finnis. 

(B) Positivismo de Herbert Hart. 

(C) Pós-positivismo de Ronald Dworkin. 

(D) Agir comunicativo em Habermas. 

| 100. Adequada leitura do contexto social é fundamental na 

tomada de decisão pelos juízes federais. Foquemos 

no uso pela hermenêútica constitucional do princípio 

da proporcionalidade “lato sensu”. O olhar externo da 
“sociologia compreensiva” permite colocar a atuação 

decisória do juiz em plano mais amplo, o da ação social: 
i)As pessoas são capazes de interpretar suas realidades 

sociais (valores, crenças, emoções, costumes, poder etc.) 

e de a elas atribuir sentido; ij) têm capacidade de levar em 
conta os fins, os meios e as consequências — inclusive 
secundárias — de seus atos; iii) identicamente são hábeis 
a agir em conformidade a valores — pela crença no valor 

em si de determinadas condutas (ética, estética, religiosa 
etc.), independentemente do sucesso pessoal, iv) atuam, 
também, determinadas por afetos e estados sentimentais 
e/ou movidas pela tradição — hábitos, costumes, cotidia- 
no. Em suma, temos o pluralismo dos motivos na ação 
social. À hermenêutica judicial motiva-se apenas em 
parte dos tópicos acima, restando ainda em aberto ou em 
construção o papel dos afetos e emoções. Pois bem, o 

sociólogo que desenvolve essa sociologia compreensiva, 
utilizada como pano de fundo para a abordagem acima 

da intepretação constitucional, é: 

(A) Émile Durkheim. 

  

(B) Auguste Comte. 

(C) Max Weber. 

(D) Niklas Luhmann. 

it
a 

Confidencial até o momento da aplicação. 
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  FUNDAÇÃO 
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Confidencial até o momento da aplicação. 

  

 


